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RESUMO 


O tema desta monografia almeja concretizar uma revisão na atual legislação dos direitos 
autorais, com o intuito de reduzir o período de proteção das obras intelectuais de 70 anos para 
o limite de 25, utilizando como referência a Constituição Federal de 1988, a Convenção da 
União de Berna e o Pacto São José da Costa Rica. Os objetivos específicos desta pesquisa 
consistem em buscar uma forma de proteger a obra do autor, diante a repressão da liberdade 
de expressão, a qual é imposta pela vontade uníssona de Ditaduras ou Oligarquias, seja em 
sistemas de características totalitárias, individualistas ou religiosas, como também, introduzir 
uma cooperação entre os produtores originários da obra e os seus respectivos admiradores e 
críticos; justamente com o propósito de alimentar a criatividade. O principal problema deste 
texto, consiste em indagar se a atual Lei de Direitos Autorais poderia ser considerada como 
algo arcaico, haja vista que, a mesma fomenta a criação de monopólios e trustes no mercado, 
impedindo a livre concorrência e a ascensão de novos autores. No tocante ao referencial 
teórico do texto, baseia-se em livros, artigos nacionais e estrangeiros, teses e entrevistas que 
comentam a respeito do assunto; usando o método de pesquisa hipotético-dedutivo, com o 
intuito de chegar a uma resposta para os problemas desta pesquisa, a partir de um 
procedimento de coleta e comparação de informações e argumentos teóricos. Por fim, em 
relação ao tópico dos Resultados, constata-se que, a inserção da licença Creative Commons 
(CC) no ordenamento jurídico brasileiro, em teoria, poderia permitir a evolução das obras 
literárias, músicas, jogos eletrônicos, teorias políticas, desenhos, pinturas e esculturas 
artísticas, e a proliferação da educação crítica, fazendo com que a obra possa ser modificada e 
compartilhada livremente entre os consumidores, mas conservando a autoria e reputação 
original da mesma. 


Palavras-Chave: Direitos Autorais; Liberdade de Expressão; Mercado; Monopólio; 
Criatividade. 


ABSTRACT 


The subject of this monography consists in materialize an revision about the actual legislation 
of the Copyright Law, wich the objective wants to reduce the time of protection of the 
intelectual property from seventy years to twenty-five years, using as a reference of the 
Federal Constitution of 1988, Bem Convention and the American Convention of Human 
Rights. The specific objectives of this research aims to seek one way to protect the author”s 
work Against the repression of the free speech wich is imposed by the single will from a 
Dictatorship or a Oligarchy, independently of their totalitárian, individualistic ou religious 
features, as also, introduce a cooperation between the original productors of a work and their 
respectives admirers and critics, justly to promote the creativity. The main problem of this 
text, aims to question 1f the current Copyright Law could be considered something archaic, 
considering the fact that this law feed the creation of monopolies and trustes in the market, 
preventing the free competition and the rise of new authors. Regarding the theotical reference 
of this text, the same is based on books, national and foreigners articles, theses and interviews 
that comment on the subject, making use of the hypothetical-deductive method, in order to 
arrive at an answer of the problems of this research. Finally, in relation to the topic of the 
Results, it appears that, the insertion of the Creative Commons (CC) license in the brazilian 
legal system, in theory, would allow the evolution of literary works, songs, vídeo-games, 
political theories, artworks, paintings, artistic sculptures and the proliferation of the critical 
education, allowing the modification and free sharing of the work between the consumers, but 
preserving the original authorship and the reputation of the same material. 


Keywords: Copyright Law; Freedom of Speech; Market; Monopoly; Creativity. 
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3 — Introdução 


FIGURA 1 


(Fonte: Máquina de Gutenberg, HARFORD, 2021, online)! 


A invenção da máquina da imprensa pelo alemão Johannes Gutenberg no ano de 
1439 (ocorreu em meados do século XV), foi um marco extremamente importante para os 
Direitos Autorais, pois tal maquinaria permitiu a produção em larga escala de livros, jornais, 
periódicos e artigos científicos, conseguindo reduzir o nível de analfabetismo da época e 


fomentar a cultura e a instrução de diversas classes sociais (MAGALHÃES, 2019, p.01). 


No decorrer da história da humanidade, quando a raça humana se dedicava 
unicamente à garantia de sua sobrevivência na terra, a mesma não se interessava em 
peculiaridades frívolas ou banais, mas em resguardar a sua integridade física e de sua prole, e, 
para atingir tal objetivo, a ocupação de cavernas e a construção de ocas e vilarejos, são 
consideradas como uma das primeiras formas primitivas de propriedade, as quais foram 
geradas com o esforço, trabalho voluntário e o raciocínio dos homens, com o intuito de 
promover a manutenção do seu sustento, como também, evitar as possíveis invasões de 


estrangeiros, pestes ou criaturas. 


Como por exemplo, dentro do contexto da civilização ocidental, na qual o Brasil se 
encontra em razão do seu processo de colonização e educação, tanto na cultura judaica quanto 
na cristã, é possível encontrar passagens na Bíblia que citam a proteção da propriedade e dos 
bens semoventes, os quais englobavam as propriedades rurais, em conjunto com os bois, 
ovelhas, vacas, trigo, etc, e dentro deste mesmo contexto, a resistência contra o invasor que 


furtou a propriedade também é defendida pela Bíblia, como cita a passagem de Êxodo 22. Por 


! Disponível em: <https:/Avww.bbc.com/portuguese/geral-54800478> Acesso em: 13 de agosto de 2022. 
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conseguinte, como pode ser observado na Lei das XII Tábuas, instituídas no ano 451 Antes de 
Cristo, na República Romana, o direito à propriedade particular está previsto na sexta tábua, 
na qual estabelece conceitos básicos de mercancia, usucapião, a devolução de bens que 
vieram de litígios criminosos e parâmetros desatualizados que permitiam a escravidão e 


tratavam a mulher como objeto do sexo masculino. 


Entretanto, com a ascensão dos Reinados na Europa, a criação da Magna Carta 
Libertatum (Grande Carta das Liberdades), a qual foi entregue pelos nobres e assinada pela 
realeza do Rei João Sem Terra no ano de 1215 na Inglaterra, limitando o poder do Rei sobre 
os seus domínios e concedendo liberdade de gestão, negociação e proteção dos bens dos 
barões, é considerado como um fator relevante do liberalismo clássico na economia, o qual 
pressupõe os valores da livre iniciativa, defesa da propriedade privada, livre comércio (com 
outros Reinos, Ducados e Principados) e da concorrência no mercado, delimitando que o 
Estado seria o responsável pelo gerenciamento do bem público, e, o particular faria a tutela 


dos bens privados (SILVA, MOTA, 2019, p.04). 


Desde a criação da Imprensa no século XV por Johannes Gutenberg, a tecnologia 
fomentou a expansão da propriedade intelectual, do conhecimento, da cultura e da educação, 
facilitando a produção de livros, jornais, gravuras, pesquisas científicas, contos e bulas 
medicinais, e, dentro deste contexto, a conceituação dos direitos autorais ganha respaldo no 
século XVIII, como um fruto do jusnaturalismo liberal e um dos fundamentos da pessoa 
humana, defendendo o intelecto e o gênio humano como a máquina criadora da propriedade 
intelectual, a qual se encontra no plano das ideias, e neste sentido, adequa-se no campo da 


propriedade privada, como leciona o doutrinador Carlos Bittar. 


Analisando-se sob um viés simplório a concepção do Direito de Autor, o mesmo 
encaixa-se no âmbito do Direito Privado, sendo o responsável por regulamentar as relações 
jurídicas, as quais fazem uso das criações e utilidades econômicas das obras intelectuais no 
mercado, tanto nos aspectos sintéticos, como também, esta modalidade de propriedade 


privada pode ser encontrada no contexto literário, artístico e nas ciências (BITTAR, 2019, 


p.8). 


Posto isto, apesar da criação da Imprensa e da Revolução Industrial (a segunda 
ocorreu especificamente no século XVIII) terem cooperado com a redução dos índices de 
analfabetismo e desinformação da população, assim como, ajudaram a popularizar a Mídia de 
Massas através dos jornais, rádio e televisão, a atual legislação de Direitos Autorais pode ser 


considerada como arcaica para os padrões atuais da tecnologia da informática, uma vez que, a 
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mesma se tornou em um instrumento de formação de monopólios e cartéis, do mesmo modo 
que, favoreceu o esquecimento de obras antigas ou banidas que nunca chegaram a ter uma 
publicação oficial em certos países, tendo em vista que, o princípio da liberdade de expressão 
anda de mãos dadas com a propriedade intelectual e criativa, e este será o assunto estudado, 
comentado e comparado nesta pesquisa, a partir da regularização da Creative Commons (CC) 


e das diferentes modalidades para exprimir o pensamento na cultura popular. 


Vale ressaltar que, tal estudo a respeito da Creative Commons (CC), almeja fazer 
com que a população composta por consumidores e copiadores, possam usufruir do conteúdo 
de um certo produto, e, realizar procedimentos de modificação em sua parte interna, através 
do procedimento de Engenharia Reversa, buscando fazer adaptações, alterações gráficas, 
correções, traduções, reduções e aprimoramentos na propriedade intelectual, desde que, o 
produto original continue preservado, assim como, o proprietário original não tenha a sua 
renda financeira afetada e tampouco afete o direito de sucessão das obras, do mesmo modo 
que, haja a redução do prazo dos direitos autorais de 70 para 25 anos, buscando o combate ao 
sistema de Reserva de Mercado, e, exemplifique a relação entre o princípio da liberdade de 


expressão em conjunto com os direitos autorais e o exercício do espírito criativo do homem. 
3.1 — Objetivo Geral 


A finalidade principal deste Trabalho de Conclusão de Curso, consiste em buscar 
uma harmonia entre os interesses dos criadores originários da propriedade intelectual, em 
conjunto com os interesses do seu público consumidor, o qual é composto por copiadores, 
admiradores, como também, até mesmo pelos seus críticos, e, no que se refere 
especificamente ao segundo grupo de pessoas elencado anteriormente, o mesmo obterá o 
direito de realizar modificações, adaptações, traduções, paródias e apresentar críticas e 
sugestões em relação ao trabalho apresentado pelo autor original da obra, desde que, tal 
abordagem reformadora poderá ser livremente realizada por brasileiros, a partir da introdução 
do sistema da Creative Commons (CC) no ordenamento jurídico, no entanto, a exibição do 
conteúdo da obra, o poder de disponibilizar tal propriedade para a mercancia de terceiros e o 
mérito pelo esforço de sua produção, serão mantidos em defesa do direito jusnaturalista do 


autor. 
3.2 — Objetivos Específicos 


No que tange aos objetivos específicos desta pesquisa, a mesma busca apresentar 
uma abordagem social, histórica, legislativa e religiosa sobre a origem dos direitos autorais, e 


como o mesmo se enquadra na configuração de uma espécie de propriedade privada no campo 
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abstrato da genialidade humana, a partir do conhecimento empírico que o homem obteve, 
principalmente da interação que o mesmo adquiriu ao usar os instrumentos da natureza, o 
conhecimento que ele absorveu por meio de seus estudos, as lembranças oriundas dos seus 
contatos familiares, experiência obtida durante a época escolar, e recordações de fases 
específicas de sua vida, como a infância, adolescência, juventude e a época em que o mesmo 


era um adulto. 


Seguidamente, será abordado como é o funcionamento da Lei de Direitos Autorais 
na República Federativa do Brasil, haja vista que, a conceituação jurídica dela não se encontra 
exclusivamente na Lei nº 9.610/1998, podendo ser localizada em dispositivos da Constituição 
Federal de 1988, Código Civil de 2002, Código Penal, Lei nº 9.279/1996 (Lei das Patentes no 
Brasil) e a Lei 9.609/1998 (Lei do Software), em conjunto com os pactos internacionais que o 
Brasil assinou no passado, como por exemplo, a Convenção de Berna para a Proteção das 
Obras Literárias e Artísticas, o qual havia sido ratificado pelo Brasil no ano de 1975, 
somando-se com a aprovação do Pacto São José da Costa Rica sobre os Direitos Humanos, o 


qual entrou em vigor no Brasil no ano de 1992. 


Outrossim, será apresentada a concepção da Engenharia Reversa, a qual 
aparentemente, originou-se no decorrer dos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial 
(1935-1945), e foi amplamente usada dentro do contexto da Guerra Fria entre os blocos 
capitalista e comunista (1945-1991), tendo esta tática de espionagem sido usada no âmbito 
comercial, nuclear, bélico, industrial, nos setores da comunicação, propagandísticos e até 
mesmo na área do lazer, entretanto, esta pesquisa manterá o seu foco no campo dos jogos 
eletrônicos; uma breve apresentação a respeito da Era Dourada da Pirataria (1650-1730) e as 
suas consequências culturais e políticas no século XXI, especialmente na área da informática; 
enfim, o autor pretende esclarecer sobre a origem e as diversas modalidades da Licença 
Creative Commons (CC), e como ela poderá flexibilizar a legislação dos Direitos Autorais no 


Brasil, evitando-se a criação de monopólios e a concorrência desleal no mercado. 


Além disso, como a propriedade intelectual engloba o livre exercício da 
manifestação do pensamento do indivíduo em sociedade, o qual habita em um sistema 
democrático e garantista de Governo, é necessário salientar que, o Direito à Liberdade de 
Expressão é considerado como uma forma de Direitos Autorais, como aponta o escritor 
Carlos Bittar, o qual é defendido abertamente na Declaração dos Direitos Humanos da ONU, 
criada no ano de 1948, em razão das atrocidades cometidas pelo Holocausto, deste modo, este 


Trabalho de Conclusão de Curso fará uma síntese a respeito dos principais acontecimentos 


14 


históricos em que ocorreram graves violações à liberdade de manifestação cultural, 
pensamento crítico, teorizações filosóficas, filiação partidária e da prática de cultos e 
religiões, como por exemplo, a Reforma Protestante de Martinho Lutero e João Calvino (entre 
os anos de 1517-1563), o Regime do Terror provocado pela Revolução Francesa (em meados 
de 1789-1799) e a Revolução Comunista na Rússia realizada pelos ateus (no decorrer dos 


anos de 1917-1991). 
3.3- Justificativa 


A fundamentação para a proteção e a preservação do Direito Autoral, encontra-se 
na problemática de que, o mesmo é teorizado como um Direito Natural, ou seja, não precisa 
estar necessariamente presente no Direito Escrito (positivado) das leis cívicas do homem, mas 
trata-se de uma prerrogativa inerente ao gênio criador da humanidade, uma vez que, o cidadão 
faz uso do seu intelecto, imaginação, criatividade e recordações do passado para promover o 
desenvolvimento de uma propriedade intelectual, independentemente do assunto que a mesma 
explore, pois a manifestação da subjetividade dos artistas, pesquisadores e intelectuais está 
escrita em seus respectivos corações, contudo, a propriedade intelectual não pode ser 
considerada como um direito absoluto, podendo ser relativizada a partir do Princípio da 
Função Social da Propriedade, concebido formalmente pela Encíclica Rerum Novarum, 
escrita pela Igreja Católica em 1891, haja vista que, em detrimento da evolução dos aparatos 
tecnológicos e da criação de novos sistemas de comunicação, seria necessário adaptar a 
legislação de Direitos Autorais para o sistema da Creative Commons (CC), alicerçando uma 


união entre os autores da obra e os seus consumidores. 
3.4 - Referencial Teórico 


Em relação aos dados que foram pesquisados, explorados e lidos para o 
embasamento das raízes intelectuais deste tópico, este assunto será cuidadosamente explicado, 
uma vez que, apesar deste Trabalho de Conclusão de Curso ter efetuado o uso do método 
hipotético-dedutivo, almejando alcançar um resultado objetivo e claro para esta pesquisa, a 
partir de uma grandiosa consulta realizada em livros, revistas científicas, websites da Internet, 
portais jurídicos e outros materiais de ensino didático, os quais abordam as áreas não apenas 
do Direito, como também, do ensino da História, Cultura, Arte e da Religião, a explicação do 


porquê que o autor decidiu usá-las não é tão ordinária e simples quanto aparenta. 


Levando-se em consideração que, dentro do campo do conhecimento científico 
brasileiro, principalmente nas Faculdades e Institutos de Pesquisa, existem pouquíssimas ou 


praticamente nenhum artigo científico que explora a respeito da origem histórica e cultural, 
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em conjunto com o mapeamento jurídico sobre o uso da Lei de Direitos Autorais para criação 
de ROMhacks (versões modificadas e adaptadas de jogos antigos criados entre os anos de 
1970-2000) e a sua compatibilidade com a sociedade brasileira e suas leis, salvo uma pesquisa 
intitulada “Manual de Tradução de ROMs: O fascinante mundo do Romhacking”, elaborado 
por Pablo Mufioz Sánchez (Pablito”s), publicada no ano de 2005, apenas visa comentar de 
forma técnica, com base no conhecimento de Programação de Códigos Hexadecimais, sobre 
como é o procedimento para a tradução de jogos que se encontram em um idioma estrangeiro, 
não sendo interessante para ser estudado e avaliado em uma pesquisa para o âmbito jurídico 


do Curso do Direito, mas sim para a Ciência da Computação e Informática. 


Neste mesmo sentido, este mesmo trabalho acadêmico não pode ser acusado pela 
escassez de fontes científicas, tendo em vista que, o autor deste mesmo texto consultou artigos 
que foram publicados em revistas cientificas, websites jurídicos e faculdades brasileiras, como 
por exemplo, CONJUR — Consultor Jurídico, JUS.COM.BR, Scielo, Revista Científica de 
Comunicação Social do Centro Universitário de Belo Horizonte (UNIBH), Rothbard Brasil, 
Jornal da USP (Universidade de São Paulo), FACEG: Faculdade Evangélica de Goianésia — 
Associação Educativa Evangélica, Mises Brasil, PIDCC — Revista de Propriedade Intelectual 
do Direito Contemporâneo e Constituição, Revista Virtual Permanência, Revista de Pesquisa 
FAPESP — Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, Instituto de História 
Contemporânea de Munique, o Portal Jurídico Migalhas, Instituto dos Advogados Brasileiros 
(TAB), o portal de notícias Russia Beyond, o website oficial da Creative Commons (CC), 
GEDAI: Grupo de Estudos de Direito Autoral e Industrial da Universidade Federal do Paraná 


e encíclicas do próprio website oficial do Vaticano. 


Além do mais, apesar do fato de que, a maior parte do acervo historiográfico nesta 
pesquisa tenha sido obtido de fontes que não estão presentes em artigos “científicos” 
publicados em Universidades, uma vez que, a maior parte da Academia Brasileira de História 
foi dominada não por historiadores, mas sim por cientistas sociais de uma linha de 
pensamento esquerdista e laicista, então foi necessário consultar fontes de websites 
autônomos, como por exemplo, a Revista o Conservador, Bem Paraná, Spem in Alium, 
Crônicas do Sul, Esclarecimento de Dúvidas Católicas, Informação Católica, Lei Islâmica em 
Ação e Portal Medium, como também, caso o leitor tenha interesse em averiguar as fontes que 
embasam o conteúdo informacional de cada um destes autores, elas se encontram na parte 


inferior (no tópico do referencial bibliográfico) ou foram citados no corpo do texto, sendo 
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estas fontes uma alternativa para combater o pensamento hegemônico do revisionismo 


político, encabeçado por Antonio Gramsci. 


E em continuação a este mesmo tema, é perceptível que, nada seria possível para a 
escrita deste estudo acadêmico, se este mesmo autor não consultasse matérias de jornais, 
revistas, blogs, fóruns e websites alternativos brasileiros, haja vista que, esta problemática da 
Pirataria é pouco debatida nos mecanismos oficiais de comunicação, em razão do seu aspecto 
de clandestinidade e informalidade, do mesmo modo que, foi necessário a tradução — do 
idioma inglês para o português - de publicações em enciclopédias virtuais que comentam a 
respeito da pirataria e do uso da técnica da Engenharia Reversa no campo da criação de 
ROMbacks, deste modo, é passível de reconhecimento a grandiosidade de informações, 
curiosidades e debates que estão presentes em websites, como por exemplo, RetroArkade, 
Instituto Bojogá de Inovação em Jogos, Wikitubia, Video Game Data Base, Sega Retro 
Organization, Open Democracy, Bootleg Games Wiki, Hardcore Gaming 101, website oficial 
do Partido Pirata, Video Game Den, Associated Press, DTUP: De tudo um pouco, Código 
Fonte: Tecnologia de [A-Z], Revista Brasileira Warpzone, The New York Times, The Cutting 
Room Floor, Famicom World, revista digital “Oh Intenet” e IMDB — Internet Movie 
Database, assim como, esta mesma pesquisa fez uso de livros publicados por doutrinadores de 


campos do Direito, História e Economia, contendo no total de 85 fontes no seu núcleo. 
3.5 — Resultados da Pesquisa 


A obtenção dos resultados deste Trabalho de Conclusão de Curso, não foi advinda 
de consultas públicas, gráficos ou votações, porque o autor desta mesma pesquisa optou pela 
consulta de fontes literárias, tanto formais, científicas e até mesmo clandestinas, tendo em 
vista que, a temática da pirataria é considerada como um tabu pela sociedade moderna, 
principalmente, quando envolve o interesse de grandes corporações do mercado de capitais, 
deste modo, salienta-se que, o doutrinador Carlos Bittar, um profissional da Advocacia e 
criador da Cátedra de Direito de Autor na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
assim como, diversas informações a respeito de jogos eletrônicos ilegais e clones de 
videogames domésticos, desenvolvidos entre as décadas de 1970-1990, foram concedidas 
pelo Acervo do Instituto Bojogá, fundado em Fortaleza (CE), contendo mais de 3.239 (três 
mil duzentos e trinta e nove) artigos a respeito de consoles, portáteis, brinquedos, jogos, 


acessórios, impressos e colecionáveis. 


Por conseguinte, dentro deste mesmo aspecto, o website Video Game Data Base, o 


qual é considerado como um dos maiores Banco de Dados Informacionais sobre jogos 
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eletrônicos no Brasil, desenvolvido por Edson Godoy, que realizou a pesquisa de mais de 5 
mil jogos eletrônicos publicados em diversos países do mundo, e, obteve reconhecimento de 
eventos como o Museu do Videogame Itinerante e a Brasil Game Show, e, por outro lado, no 
âmbito da língua inglesa, a entrevista realizada entre Kurt Kalata, proprietário do website 
Hardcore Gaming 101, com o líder do website ROMMHacking.net, o Senhor “Nightcrawler”, 
dentre outros materiais que envolvem a análise de jogos de RPG que foram publicados neste 
mesmo portal, em comunhão com a enciclopédia virtual Bootleg Games Wiki, a qual aborda 
diversos produtos tecnológicos piratas, os quais foram aperfeiçoados em países 
subdesenvolvidos, como a China, Rússia, Brasil, Índia, África do Sul, etc, que engloba não 
apenas jogos retrô, mas até mesmo, produtos recentes patenteados pela Nintendo, Sony e 


Microsoft. 


Enfim, no que diz respeito ao último capítulo, o qual aborda não somente uma 
explicação teórica sobre o funcionamento da licença Creative Commons (CC), como também, 
a sua aplicabilidade na criação de paródias, críticas políticas e na promoção de obras 
remixadas e sua possibilidade de ser compartilhada, o mesmo comenta sobre a repressão do 
livre exercício da propriedade intelectual, como é o caso da censura que tristemente, pode 
ocorrer em razão dos limites da liberdade de expressão, principalmente se for realizada por 
regimes ditatoriais que promovem uma ideologia revolucionária, elites financeiras ou 
oligarquias familiares, e, nesta pesquisa, foi apresentada uma síntese a respeito dos 
acontecimentos trágicos e genocidas proporcionados pelo Estado Novo de Getúlio Vargas 
(1937-1945), a Alemanha Nazista de Adolf Hitler (1933-1945), a Reforma Protestante que 
ocorreu em diversos países da Europa, a Revolução Francesa e a União Soviética da Rússia e 
de outros países orientais, e este material de pesquisa foi coletado em jornais, e também 
proporcionados por escritores, como o jornalista Cliff Kincaid, formado na Universidade de 
Toledo, o teólogo católico Maurice Pinay, responsável por fazer um estudo apurado sobre a 
participação das sociedades secretas nas revoluções, e, da Juíza de Direito Hadassa Ben-ltto, 
presidente da Associação Internacional de Advogados e Juristas Judeus, que desenvolveu um 


trabalho sobre a disseminação do antissemitismo perpetrado por grupos nazistas e racistas. 
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4 - Abordagem a respeito do aspecto ilegal e imoral da pirataria e como funciona a 
aplicação dos Direitos Autorais em sua legislação própria, a Constituição Federal de 


1988, Código Civil, Tratados Internacionais e o Código Penal 


FIGURA 2 


(Fonte: Pirata Berbere do Islã, MOLA, 1650, Museu do Louvre em Paris, online) 


Esta pintura retrata um pirata berbere muçulmano, os quais habitavam a região da 
Africa, responsáveis por uma boa parte do comércio de escravos, e pela invasão de 
propriedades e pilhagem de outros navios, tal obra artística foi feita pelo autor Pier Francesco 


Mola. 


Como a propriedade intelectual em si está atrelada com a mente do seu inventor, que 
por meio de suas capacidades cognitivas, foi capaz de sistematizar através de um conjunto de 
símbolos, palavras, fantasias, sabedoria e conhecimentos técnicos e científicos, trouxe do seu 
intelecto (algo que estava sendo gerado no plano imaterial) para o plano da realidade física, 
alguma obra de arte, invenção, ferramenta, patentes, dentre outras propriedades intelectuais, 


que possa ser usufruído pelo público, seja de modo gratuito ou que requeira uma 


? Disponível em: http://www .fineart-china.com/htmlimg/image-19463.html. Acesso em: 14 de agosto de 2022. 
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remuneração, deste modo, entende-se que o Direito de Autor é algo personalíssimo, porque 
originou-se do trabalho do homem com a sua mente, através de todo o conhecimento que ele 
absorveu com o tempo, seja de forma metódica através dos estudos ou através do Senso 


Comum, pela popularidade de certos assuntos no contexto cultural. 


Inicialmente, o ato da pirataria no campo histórico, ganhou a sua predominância na 
Época Dourada da Pirataria, o qual ocorreu em meados dos anos 1650 até 1730, a qual 
consistia em práticas horrendas e criminosas, completamente diferente da concepção heroica e 
aventureira pregada pelos filmes de Hollywood, nas quais os piratas invadiam propriedades, 
saqueavam, pilhavam templos religiosos, roubavam comerciantes e estupravam freiras e até 
mesmo crianças, e, isto havia sido provocado em países de predominância protestante, como 
são os casos da Holanda, Suíça e Estados Unidos, como afirma o historiador Haag (2009) ou 
de origem islâmica, como explica o pesquisador Atento (2015), isto se aplica ao caso dos 
Piratas da Barbaria dos estados do Norte da África, os quais cobravam “pedágio” marítimo e 


escravizavam infiéis. 


Tendo em vista que, como o ser humano é uma raça inventiva e criativa, podendo ser 
modelada pelo meio em que vive, como também, em detrimento da sua capacidade criadora, o 
mesmo apresenta o poder de expor o seu pensamento, podendo influenciar e comover a 
população, ao mesmo tempo em que, é possível que este mesmo cidadão possa se tornar um 
alvo de críticas pela sociedade, como por exemplo, o caso emblemático que envolveu a 
plataforma do YouTube no ano de 2007, o escândalo de plágio de Irate Gamer (interpretado 
por Chris Bores), o qual copiou aspectos, a personalidade e o humor ácido e negro do 
produtor de vídeos e filmes James Rolfe, responsável pela criação do personagem Angry 
Video Game Nerd na Internet (a qual surgiu em maio de 2004), e esta intriga ocasionou uma 
discussão extensa em fóruns de jogos eletrônicos naquele período (Oh internet, 2015), deste 
modo, entende-se que seja perfeitamente cabível que uma ideia (a propriedade intelectual) 
possa ser defendida pelos meios jurídicos da sociedade, como é o caso das leis de registro e 


suas penalizações: 


“A obra criada pode ser registrada, pois é capaz de fazer se ver pela alteridade, e, por 
isso, ganhar significação social, e, portanto, na vida econômica, na comercial, na 
política, na cultural de uma comunidade de intérpretes e usuários” (BITTAR, 2019, 
p.16). 
No que concerne ao aspecto da judicialização internacional dos Direitos do Autor, 
cabe mencionar que, um dos primeiros acordos internacionais que estabeleceram a legislação 
dos direitos autorais em diversos países foi a Convenção da União de Berna, a qual visa à 


proteção das Obras Literárias e Artísticas, no dia 9 de setembro de 1886, revista em Paris, a 
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24 de julho de 1971, sendo ratificada pelo ordenamento jurídico brasileiro em 20 de abril de 
1975, abrangendo diversas modalidades de manifestação dos direitos autorais, podendo 
encontrar as suas formas mais primitivas no Código Criminal Brasileiro de 1831 e nos 
Direitos Individuais previstos na Constituição de 1891: 


Art.2º:”Os temas "obras literárias e artísticas", abrangem todas as produções do 
domínio literário, cientifico e artístico, qualquer que seja o modo ou a forma de 
expressão, tais como os livros, brochuras e outros escritos; as conferências, 
alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; as obras dramáticas ou 
dramático-musicais; as obras coreográficas e as pantomimas; as composições 
musicais, com ou sem palavras; as obras cinematográficas e as expressas por 
processo análogo ao da cinematografia; as obras de desenho, de pintura, de 
arquitetura, de escultura, de gravura e de litografia; as obras fotográficas e as 
expressas por processo análogo ao da fotografia; as obras de arte aplicada; as 
ilustrações e os mapas geográficos; os projetos, esboços e obras plásticas relativos à 
geografia, à topografia, à arquitetura ou às ciências”. 


Segundo as pesquisadoras Isabela de Sena e Manalisa Ceolin (2019, p.03), que 
trouxeram um artigo embasado na legislação da Carta Magna de 1988, o Direito do Autor é 
caracterizado como um produto exclusivo que será usufruído por quem o criou, 
independentemente da sua finalidade ser mercadológica ou moral, haja vista que, somente o 
autor poderá conceder a sua permissão para o uso, publicação ou reprodução, conforme seja 


do seu interesse, como descreve a própria Constituição: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar. 


No que tange a este aspecto, a legislação brasileira possui uma diretiva estatal 
coerente com a realidade, pois a abolição da exclusividade do autor poderia trazer a 
banalização das suas obras, e até mesmo desmerecer o lucro de seu trabalho, tendo em vista a 
grande perca de capital que sofreria, pois o trabalho criativo da obra é decorrente das 
experiências, acumulo de conhecimento e sentimentos pessoais do autor, sendo a arte uma 
forma de emancipação do caráter subjetivo do homem na sociedade, como relata o teórico 
Herbert Marcuse (um dos pensadores da Escola de FrankFurt) em sua obra A Dimensão da 
Estética, sendo mencionado nos escritos do jurista brasileiro Carlos Alberto Bittar (2019, 
p.12). 

Há quem entenda que, não ocorrerá nenhuma infração da legislação de Direitos 
Autorais, caso qualquer cidadão faça o compartilhamento, usufruto e divulgação de 
propriedades intelectuais alheias, mesmo que tal pessoa não obtenha nenhum lucro com esta 


atividade, como relata o texto publicado pelo analista Jomar Martins na plataforma do 
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CONJUR - Consultor Jurídico (2018, p.03), a qual narrava a história de um homem que 
detinha mais de 100 cópias de CDs/DVDs falsificados e piratas, sendo inocentado pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em razão de que não foi constatado nenhuma 
atividade comercial por parte deste proprietário, entretanto, este pensamento é minoritário no 
Brasil, e a pessoa poderá ser punida pelo caput do Art.184 do Código Penal: 


Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: (Redação dada pela Lei 
nº 10.695, de 1º.7.2003). Pena — detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. 
(Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003). 


A pena será aplicada em dobro, baseando no parágrafo primeiro deste mesmo artigo, 
caso haja a reprodução integral ou parcial da obra, com o intuito de adquirir lucro, sem a 


devida permissão do criador do conteúdo: 


$ 1º Se a violação consistir em reprodução total ou parcial, com intuito de lucro 
direto ou indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, interpretação, 
execução ou fonograma, sem autorização expressa do autor, do artista intérprete ou 
executante, do produtor, conforme o caso, ou de quem os represente: (Redação dada 
pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003). Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e 
multa. (Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003). 


Na legislação específica de Diretos Autorais, podendo ser encontrada pela Lei Nº 
9.610/1998, os direitos financeiros do autor originário da propriedade intelectual, desde que 
ele tenha declarado a sua identidade publicamente, começará a contagem de sua proteção por 
70 anos após o falecimento do mesmo, entretanto, caso o indivíduo tenha feito uma 
publicação anônima ou fazendo uso de algum pseudônimo (um apelido ou nome artístico), a 
contagem terá início no ano seguinte ao da publicação: 


Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de 1º 
de janeiro do ano subsegiiente ao de seu falecimento, obedecida a ordem sucessória 
da lei civil. Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que 
alude o caput deste artigo. 


Art. 43. Será de setenta anos o prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre as 
obras anônimas ou pseudônimas, contado de 1º de janeiro do ano imediatamente 
posterior ao da primeira publicação. Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto no art. 
41 e seu parágrafo único, sempre que o autor se der a conhecer antes do termo do 
prazo previsto no caput deste artigo. 


No que se refere aos requisitos da indenização civil pelo uso ilegal e ilegítimo da 
propriedade intelectual de terceiros, ressalte-se que ela afeta a composição dos lucros 
cessantes, os quais englobam o lucro que o autor da obra deixou de ganhar, uma vez que, o 
objeto que produziu deixou de auferir o seu devido rendimento, porque está sendo exibido 
gratuitamente em plataformas físicas ou digitais sem a sua permissão, fazendo com que o 
autor sofra pelo descrédito, como pontua os instrumentos do Código Civil: 


Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos 
devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que 
razoavelmente deixou de lucrar. 
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Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só 
incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, 
sem prejuízo do disposto na lei processual. 


Levando-se em consideração a Lei 9.610/1998, a qual regulamenta de forma geral a 
Legislação de Direitos Autorais, e, a mesma foi exemplificada pelo pesquisador Jonathan 
Ferrari (2020, p.04), entende-se que individualmente, o “Autor” é considerado como a Pessoa 
Física que produziu um determinado conteúdo, todavia, em circunstâncias específicas, a 
Pessoa Jurídica também receberá a proteção dos seus respectivos direitos autorais, caso seja 
uma produção coletiva, o trabalho de divulgação feito pelo Editor, do Produtor que concedeu 
o suporte técnico, e haverá a distribuição e arrecadação do lucro da obra intelectual por parte 


das Associações de Gestão Coletiva: 


Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica. 


Parágrafo único. A proteção concedida ao autor poderá aplicar-se às pessoas 
jurídicas nos casos previstos nesta Lei. 


Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 


h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa 
física ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela 
participação de diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação 
autônoma. 


x 


X - editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de 
reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato de 
edição 


XI - produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a 
responsabilidade econômica da primeira fixação do fonograma ou da obra 
audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte utilizado. 


Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de 
obras musicais e literomusicais e de fonogramas será feita por meio das associações 
de gestão coletiva criadas para este fim por seus titulares, as quais deverão unificar a 
cobrança em um único escritório central para arrecadação e distribuição, que 
funcionará como ente arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os 
88 1º a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100, 100-A e 100-B. 


No âmbito prático, a propriedade intelectual não requer obrigatoriamente o seu 
registro por parte de seu autor, o qual geralmente é concretizado em órgãos públicos pelos 
escritores, cientistas, compositores e artistas gráficos, como ressalta o Art.18 da Lei de 
Direitos Autorais, além disso, em caso de softwares (programas de computador), os quais são 
considerados como propriedade intelectual por equiparação, o conteúdo que será defendido é 
o código fonte, o qual deverá ser registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial 


(todavia, não é obrigatório): 
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Art. 2º O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador é 
o conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes 
no País, observado o disposto nesta Lei. 


$ 3º A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro. 


Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro. 
Encerrando os pontos fundamentais da parte legal, as quais classificam a propriedade 


intelectual como um direito exclusivo do autor, concedendo ao mesmo o status de propriedade 
privada, estando presente no rol do Art.5º da Constituição Federal de 1988, estabelecendo que 
o mesmo bem está na órbita dos direitos universais do homem, fornecendo o mérito e a honra 
das criações dos seus respectivos autores, os quais podem alegar que houve a violação do 
mesmo, caso os dispositivos do Código Civil, Código Penal, Constituição Federal e Leis 


Especiais sejam violados. 
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5 - Os aspectos sociais da Pirataria na realidade brasileira, a Concepção de Propriedade 
Intelectual no meio acadêmico e os Julgamentos da Magistratura nacional sobre esta 
matéria 


FIGURA 3 


(Fonte: A vida luxuosa do milionário Kim Dotcom, 2012, online)” 


Fotografia do Senhor Kim Dotcom, em sua mansão particular na Nova Zelândia, este 
é o criador e fundador do website Mega Upload em 21 de março de 2005 em Hong Kong, o 
seu site era extremamente popular pelo fato de que o mesmo permitia o compartilhamento 
rápido de diversas formas de arquivos, como livros, músicas, filmes, softwares, jogos 
eletrônicos, etc, mas foi removido do ar pelo FBI, pelo prejuízo econômico que o site gerou 


em torno de $ 500 milhões de dólares (UOL Notícias, 2012, p.01). 


Em detrimento do alto nível da desigualdade social do país, a qual se trata de uma 


herança muito arcaica na sociedade brasileira, fruto das políticas corporativistas, 


* Disponível em: <https://www.tecmundo.com.br/megaupload/18348-14-fatos-curiosos-sobre-kim-dotcom-o- 
fundador-do-megaupload.htm> Acesso em: 13 de agosto de 2022. 
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protecionistas e estatistas dos Governos que aderiram à concepção econômica do trabalhismo, 
um dos irmãos do socialismo, o qual foi amplamente adotado na administração do Presidente 
Getúlio Vargas e obteve os seus reflexos pelos projetos de Planejamento Econômico, Reforma 
Agrária, Política de Assistência para Sindicatos e da encampação das Refinarias de Petróleo 
(realizadas na gestão de João Goulart e Leonel Brizola), em conjunto do apoio que o Estado 
concedia aos “Amigos do Rei”, as Empresas Estatais criadas pelo varguismo eram 
privilegiadas pelos subsídios, ajudando somente os setores sindicais e empresarias, ou seja, a 


oligarquia, como descreve o economista Cristiano Fiori Chiocca (2016, p.12). 


Usando como referência esta cenário dantesco da economia brasileira, é perceptível 
que houve a clara violação aos princípios básicos e fundamentais da propriedade privada, 
livre comércio e da livre concorrência, a qual impediu o crescimento homogêneo e saudável 
da economia, tal obstáculo ao empreendedorismo nacional ajudou o crescimento fértil e 
corrupto da ilegalidade da pirataria no cenário econômico brasileiro, fazendo com que a 
própria população começasse a interpretar a prática do comércio de produtos piratas como 
algo “normal”, tendo em vista que, os produtos originais e importados, geralmente apresentam 
um preço bem maior, fazendo com que a mercadoria falsificada conseguisse seduzir os 
consumidores, entretanto, tal facilidade na compra e venda destas regalias também possui 
consequências negativas, tendo em vista que, segundo o professor Celso Cláudio de 
Hildegrand da USP, a queda na coleta dos impostos de IPI (imposto sobre produtos 
industrializados) e ICMS (imposto sobre circulação de bens e serviços), acaba for favorecer o 


desemprego e reduz a utilização dos serviços públicos pela população brasileira (2022, p.04). 


Como consequência desta desigualdade social, atualmente, segundo uma pesquisa 
realizada pela Akamai - empresa de cibersegurança dos EUA, o Brasil está classificado na 
quinta posição como o país que mais consome produtos piratas na Rede Mundial de 
Computadores, e, neste mesmo sentido, com base em uma verificação concretizada pelo 
Fórum Nacional Contra a Pirataria e Ilegalidade, feito no ano de 2020, o mesmo constatou 
que o país sofreu uma perca de R$ 287 bilhões de reais para este mercado clandestino, 
aglomerando-se com a perda de 15 industriais, todavia, como resultado da oligarquia que 
adquire lucros exorbitantes em nossa terra, a população brasileira entende que a pirataria seria 
um ato de resistência contra o uso equivocado dos impostos nas gestões públicas. Em um 
sentido semelhante, o professor Fábio Barbieri da USP, compreende que a política 
protecionista adotada pelo Estado, através do uso de selos de aprovação por parte das 


empresas populares e de longa década no mercado, acaba por impedir uma competição 
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equiparada e legítima pelas empresas iniciantes, prejudicando o desenvolvimento da indústria 


local e da inovação, o que é totalmente diferente da venda de produtos obviamente 


falsificados (2022, pgs, 05 e 06). 


É cabível citar como exemplo desta normalidade pela adesão da pirataria no 
mercado, o funcionamento em céu aberto dos camelódromos e vendedores ambulantes de 
produtos falsificados ou frutos de descaminho, os quais ocorrem tanto em pequenos 
municípios ou metrópoles brasileiras, como é o caso da matéria publicada em 2017 pelo site 
CONJUR - Consultor Jurídico, a qual relata a decisão proferida pelo Juiz Matheus Oliveira 
Nery Borges, que compreende a aceitação social e tolerância da venda de músicas, filmes e 
jogos eletrônicos piratas no mercado, mas a penalização pela violação de direitos autorais 
apenas deverá ser aplicada para quem reproduz ou distribui tais produtos, não ofendendo de 
modo danoso os grandes produtores e editoras de arte, conforme o entendimento deste 


magistrado: 


“Não deve incidir sobre o pequeno “camelô” ou comerciante que tenta sobreviver a 
“duras penas”, mas sobre quem reproduz e distribui produtos piratas" [...] “Basta 
circular pelos famosos “camelódromos” de qualquer cidade deste país, para que se 
vislumbre milhares de pessoas comprando CDs e DVDs falsificados com 
naturalidade, sem qualquer receio de imposição de abordagem policial, quanto mais 
de imposição de sanção penal” [...] “Não se está diante de prática rechaçada pela 
sociedade de modo expresso, notório, tendente a justificar a contundente intervenção 
penal. A prática ilícita cometida pelo denunciado seria passível de contenção mais 
razoável e proporcional com a só intervenção do Direito Administrativo, quiçá com 
mera apreensão dos produtos contrafeitos e imposição de sanção pecuniária”. 
(REVISTA CONSULTOR JURÍDICO, 2017, online). 


Com a ascensão da Internet, decorrente dos conflitos militares, tecnológicos e 
educacionais da Guerra Fria, desenvolvida por Tim Bernes-Lee, apesar de ter facilitado a 
comunicação, acelerado o comércio eletrônico, promoveu o compartilhamento rápido de 
arquivos, trouxe a praticidade na consulta de leis e jurisdições, alavancou diversas 
manifestações da cultura popular e criou plataformas digitais de ensino, a mesma forneceu 
sites que hospedavam propriedades intelectuais, a qual motivou a aquisição deste material 
ilícito pelos usuários da Internet, os quais envolviam livros, músicas, filmes, dentre outros 
produtos, e, como resultado da clandestinidade da pirataria e do uso indevido da propriedade 
intelectual de autores, as quais ainda se encontravam em vigência no mercado internacional, 
houve eventos extraordinários dos fornecedores destes materiais ilegais, como foi o caso da 
prisão do proprietário do site Mega Upload em 2012, o qual era chefiado por Kim Dotcom, e, 
da prisão dos proprietários do site Mega Filmes HD no Brasil em 2015, no decorrer da 


Operação “Barba Negra”, e esta plataforma foi apagada do ar, entretanto, muitos usuários da 
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Internet se comoveram com a perca, como relata as pesquisadoras Sabrina Carvalho Faria e 


Maisa França Teixeira (2017, p.21). 


Mesmo que tenha ocorrido operações policiais e de investigação criminal contra os 
proprietários e a remoção destas plataformas clandestinas de pirataria na Internet, isto 
proporcionou a criação de outros meios e estratégias para burlar possíveis sanções da Lei de 
Direitos Autorais, como foi o caso da ferramenta Torrent, a qual consistia na utilização da 
tecnologia “Peer to Peer”, fazendo com que o arquivo fosse fracionado em diversos pedaços 
e reproduzido para diversas pessoas que efetuavam o download, tornando o conteúdo do 
mesmo impossível de ser afastado de circulação. Deste modo, percebe-se que a pirataria 
digital se tornou em uma grande Hidra, mesmo que uma de suas cabeças seja cortada, uma 
nova surgirá no seu lugar, como foi o caso do site PirateBay que havia sido retirado do ar pela 
polícia sueca em 2014, e os seus proprietários tiveram que pagar indenizações milionárias aos 
produtores de conteúdo, no entanto, o site havia retornado à Internet no ano de 2020, como 


denota a pesquisa de Sabrina Carvalho e Maisa França (2017, p.21). 


Segundo o ponto de vista do liberalismo da Escola Austríaca, em um artigo 
publicado por Jerry Kirckpatrick, especificamente no ano de 2007, demonstra que a venda de 
réplicas, versões falsificadas e imitações baratas, além de atrair a atenção do público de 
consumidores sensíveis, os quais não possuem uma renda financeira avantajada para a compra 
dos produtos originais, tendo em vista o preço absurdamente alto dos mesmos, influenciava a 
aquisição da cópia original, como ocorria com a aquisição dos softwares pirateados, 
funcionando como uma espécie de amostra grátis para a população, caso a pessoa se 
interessasse pelo produto e avaliasse o mesmo de forma amigável (2007, p.03), isto 
influenciava na compra da obra original, tal exemplo pode ser notado na popularidade da 
Lever Brothers (uma empresa manufatureira britânica, a qual promoveu o novo processo de 


fabricação de sabão, inventado por William Hough Watson): 


“Em termos de marketing, a maneira mais efetiva de lançar novos produtos é através 
do uso de amostras grátis. Em 1978, a Lever Brothers (precursora da Unilever) 
gastou $15 milhões ($47,69 milhões atualmente, corrigidos pela inflação) para 
entregar amostras grátis de Signal Mouthwash (um desinfetante bucal) a dois terços 
de todos os domicílios americanos. A estratégia foi um sucesso e o produto 
permaneceu no mercado até os anos 1990. A importância da amostra grátis é que ela 
faz o produto chegar às mãos dos consumidores, de modo que se possa testá-lo. Se 
os consumidores usam a amostra e gostam, é provável que eles acabem comprando o 
produto repetidas vezes (KIRKPATRICK, 2007, p.04)”. 


De acordo com algumas vozes dissonantes de juristas que atuam na área dos Direitos 
Autorais, como por exemplo, o intelectual Manoel Almeida, o qual apresenta uma 


interpretação diferente do Art.184 do Código Penal, afirma que com base no princípio da 
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Reserva Legal, declara que não há crime sem lei anterior que o defina (princípio da legalidade 
penal), o uso privado de cópias integrais ou parciais de livros e filmes não constituiria um 
crime, haja vista que, o usuário não estaria acumulando capital de modo direto ou indireto na 
sociedade, independentemente da autorização do detentor, seja pessoa física ou jurídica 


(2007, p.05). 


Posto isto, os verdadeiros perpetradores destes crimes seriam os produtores e 
vendedores das cópias ilícitas, porque além de violarem a propriedade intelectual, estariam 
perfazendo uma concorrência desleal. Seguindo esta linha de raciocínio, como a maior parte 
da população brasileira é composta por cidadãos de classe baixa e média, os quais raramente 
conseguem obter produtos originais, os quais possuem um preço elevado no mercado, não 
estariam cometendo nenhum crime ao adquirirem a cópia de uma propriedade intelectual, mas 


realizando um empréstimo para uso pessoal: 


O download gratuito de livros virtuais nada mais é que uma nova versão do sagrado, 
universal — e lícito — empréstimo de livros e revistas, de forma mais rápida, 
econômica e segura, multiplicando exponencial e democraticamente o acesso à 
cultura e a difusão do conhecimento” (ALMEIDA, 2007, p.06). 


Em um caso muito similar de fornecimento de amostras gratuitas no Brasil, o qual 
decorreu de uma cópia ilícita do primeiro jogo eletrônico brasileiro, “Amazônia: Aventuras na 
Selva”, apresentando duas versões, a pioneira lançada em 1982, a qual funcionava no 
microcomputador da Sinclair ZX 81, tendo uma limitação de 16KB de memória, e, a segunda 
versão com detalhes mais avançados, havia sido lançada em 1985 em plataformas potentes de 
microcomputadores como o TRS 80 modelo III e ZX Spectrum, tratava-se de um jogo de 
Aventura em Texto, no qual havia uma pessoa perdida nas profundezas da selva amazônica, 
tendo que sobreviver ao risco de doenças contagiosas, animais selvagens, a busca por 
alimentação e correntezas, tal produto havia conseguido notoriedade na época entre a 


comunidade carente, através das cópias ilegais, como destaca o portal Gizmodo Brasil: 


“Degiovani publicou a carta de um leitor alegando que tinha comprado uma demo 
de um jogo dele e que era pirata. Depois da publicação, a empresa que vendeu o 
jogo ao garoto enviou um advogado para conversar com Degiovani. O advogado 
alegou que a pirataria, por vender mais barato do que o original, prestava um serviço 
de relevância pública para aqueles que não podiam pagar o preço cheio. No fim da 
conversa, ele até pediu desculpas por ter me procurado e disse que nem sabia que 
piratear software era uma coisa ilegal” (SIMÕES, 2015, p.03). 


Segundo o pensamento do intelectual católico Carlos Ramalhete, no que se refere a 
propriedade intelectual no campo digital, os dados são uma forma de sistematizar uma 
substância, as quais podem se encontrar em uma mídia, como por exemplo, cartuchos, chips, 
CDs, discos rígidos, sólidos ou ópticos, dentre outros formatos, portanto, estes dados seriam a 


organização da matéria, eles são uma forma acidental, e, a Forma é a coerência interna de 
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algo, coma forma de um pão, do ser humano, de uma sacola ou de um cachorro, e esta forma 
se aplica em uma Matéria, por conseguinte, o Acidente é algo que não existe isoladamente, 
mas depende da adição de outra coisa, em seguida, entende-se que a Forma Acidental é uma 
forma que não possui uma substância única, mas é o objeto que reflete o conteúdo de uma 
propriedade intelectual, do mesmo modo que, um filme poderia ser visualizado na tela de um 
computador, televisão, laptop, celular ou apenas a transmissão sonora do mesmo, todavia, o 
seu conteúdo jamais seria alterado, ou seja, não haveria ilicitude na reprodução de uma cópia, 
pois o que gera valor na obra intelectual é a sua rentabilidade e o quanto ela é relevante no 


mercado financeiro (2016, p.08). 


Por outro viés, em uma linha de pensamento radical da ideologia econômica 
libertária, a qual pode ser encontrada na obra “Contra a Propriedade Intelectual”, publicada 
no ano de 2010, este livro aborda a ideia de que não pode existir uma noção de Direitos 
Autorais, uma vez que, a concepção de propriedade em si mesmo, segundo o autor Stephan 
Kinsella, apenas poderia ser aplicada para bens tangíveis, não para algo abstrato como uma 
“ideia”, a qual é considerada como um bem intangível, ou seja, ela não sofre nenhuma forma 
de escassez, diferente de bens móveis e imóveis, os quais podem ser deteriorados com o 
passar do tempo ou encerram o seu uso a partir do consumo imediato, portanto, a ideia 
imaterial apenas acarretaria um conceito de “escassez artificial”, a qual justificaria privilégios 
monopolísticos (KINSELLA, 2010), contudo, tal autor ignora o fato de que a propriedade 
intelectual é derivada dos direitos naturais do homem, um efeito da genialidade, estudo e do 
trabalho que o homem desenvolveu para obter uma idealização, desta forma, a propriedade 
intelectual é caracterizada como uma espécie de propriedade privada: 


A propriedade intelectual é modalidade específica da propriedade privada, e é 
gestada no contexto do desenvolvimento econômico social [...] A propriedade 
intelectual tem como premissa ontológica a ideia de que o homem usa sua 
capacidade criativa para se desenvolver e progredir, assim, haveria uma relação 
única e específica entre o criador e sua criação intelectual. Seguindo tal raciocínio, 
na falta de recompensa, não há estímulo para o criador criar ou então divulgar a sua 
criação, o que traz prejuízo à sociedade como um todo. Em outras palavras, a 
propriedade intelectual seria um direito de propriedade privada sobre produtos da 
mente humana (VENDRUSCOLO, 2015, p.02). 


Enfim, o objetivo deste Trabalho de Conclusão de Curso não consiste em pregar a 
abolição e extinção de todos os Direitos Autorais, mas sim em buscar uma regulamentação 
Justa e flexível para a sociedade, tendo em vista que, negar o Direito de Autor seria negar a 
própria função do homem em gerir suas ideias, ignorando a questão valorativa das mesmas, 
mas no detalhe de que a raça humana usa do seu córtex cerebral para conceituar uma 


cosmovisão do mundo, a partir de símbolos, memórias do passado, sentimentos, paixões, 
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estudos, reflexões religiosas ou até mesmo em seus delírios, negar a propriedade intelectual 
seria o mesmo que rejeitar a individualidade do pensamento do homem, e isto retiraria o 
incentivo do homem em buscar novas invenções e pesquisas, pois ele nunca ganharia o 
crédito e o reconhecimento pelo produto que ele desenvolveu pelo seu esforço, isto posto, tal 
pensamento legitimaria a desnecessidade da livre concorrência e da livre iniciativa entre os 


produtores de conteúdo. 
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6 - A famosa técnica da Engenharia Reversa nos jogos eletrônicos e o seu impacto entre 


os usuários e as Empresas e a produção de traduções não oficiais 


FIGURA 4 


(Fonte: O Mundo Bipolar da Guerra Fria, a divisão política entre o Capitalismo e o 


Comunismo, 2016, online) 


Em um mundo dividido entre a hegemonia dos blocos capitalista e comunista durante 
a Guerra Fria, a técnica da Engenharia Reversa não foi usada apenas na criação de armas 
bélicas e nucleares, como também, chegou a ser instrumentalizada no mundo da cultura, 
através da pirataria comercial, a qual proporcionou o acesso da população carente aos 


produtos do entretenimento tecnológico que existiam no Ocidente. 


Antes de adentrar no mérito deste tópico do TCC, é necessário destacar que o 
objetivo desta pesquisa NÃO consiste em explicar detalhadamente todo o procedimento 
matemático, programação, códigos hexadecimais ou de edição gráfica que envolve o uso da 
Engenharia Reversa, uma vez que, tais detalhes informativos são de pertinência temática da 
área da Ciência da Computação e Informática, o objetivo desta pesquisa consiste em fazer 
recortes a respeito do quanto a técnica da Engenharia Reversa é relevante na área dos Direitos 
Autorais, como foi o seu surgimento prático na área dos jogos eletrônicos e a sua relação com 


o uso da licença Creative Commons (CC) em diversos países, inclusive no Brasil, tendo em 


* Disponível em: <https://brasilescola.uol.com.br/geografia/mundo-bipolar.htm> Acesso em: 13 de agosto de 
2022. 
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vista que, o uso da Creative Commons (CC) permite que uma obra original possa ser 
compartilhada universalmente, desde que, o autor da mesma receba os seus créditos, como 
também, conceda o aval para desempenhar mudanças, reduções, adaptações e 


aperfeiçoamentos no conteúdo original. 


Sem delongas, antes de adentrar no mérito da Engenharia Reversa, é de extrema 
importância salientar como houve a popularidade desta técnica da informática e da 
computação para a criação de novos produtos ou a modificação da essência de uma obra 
original, tal mecanismo originou-se no decorrer da Guerra Fria, quando havia o conflito entre 
os blocos Capitalista e Comunista, sendo o primeiro representado pelos EUA, e o segundo 
representado pela URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas), em razão do 
corporativismo econômico que vigorava nos territórios da União Soviética, a qual apenas 
corroborava com o fortalecimento do funcionalismo público e dos Ditadores socialistas, a 
população como um todo buscava a sua sobrevivência pelo mercado negro, como foi o caso 
das beriozka, a qual originalmente tinha como público alvo os turistas, mas passou a vender 
produtos como quinquilharia, bonecas, carros, carnes, suvenires, tecnologias, joias, obras de 
arte e livros que foram censurados pelo Governo Soviético, e em tais ambientes era permitido 


fazer uso de moedas estrangeiras (CALLAGHAN, 2018). 


Em um caminho similar, a República Popular da China, apesar de aderir à ideologia 
comunista (científica) desde a Revolução Comunista do ano de 1949, pelo idealista Mao T'sé- 
Tung, a mesma decidiu “romper” suas relações diplomáticas oficiais com a URSS, tendo em 
vista que, a China apoiava uma aplicação ortodoxa do comunismo, com os seus aspectos 
militaristas, autoritários e o materialismo dialético, diferente da corrente revisionista e 
leninista declarada por Nikita Khrushchov, no entanto, a troca de interesses de inteligência 
militar, equipamentos nucleares, espionagem e militância política foram preservados, e dentro 
deste mesmo aspecto, cabe salientar que, a China chegou a usar dos seus aparatos de 
inteligência (a sua própria “KGB” de espiões) almejando a obtenção de armas nucleares nos 
laboratórios dos Estados Unidos, o que era muito comum neste campo estratégico de criação 
de armas biológicas, armadilhas ou bombas para atacar o seu rival, como explica o jornalista 


Cliff Kincaid: 


“Nota Trulock, antiga chefe de inteligência do Departamento de Energia que soou o 
alarme quanto à espionagem chinesa nos laboratórios de armas nucleares 
americanos, subsequentemente escreveu um livro chamado “Codinome Kindred 
Spirit: dentro do escândalo nuclear chinês”, citando Paul Redmond, ex-chefe da 
Contrainteligência da CIA, ao dizer que “milhões de americanos” poderiam morrer 
diariamente como resultado do roubo dos segredos nucleares pelo comunismo 
chinês. Hoje, de acordo com o especialista em política chinesa, Richard Fisher, a 
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China busca vantagens militares sobre os EUA através de espionagem e invasão 
digitais, assim como em desenvolvimento militar” (KINCAID, 2018, p,24). 


E é exatamente dentro deste contexto bélico em que a técnica da Engenharia Reversa 
surge, embora não exista um período histórico específico sobre o seu surgimento, muitos 
historiadores apontam que ela foi usada pelos japoneses na Segunda Guerra Mundial para 
descobrir como as armas de fogo de seus inimigos foram desenvolvidas, contudo, tal técnica 
também foi usada nas área da espionagem comercial, posto isto, a Engenharia Reversa 
consiste em examinar um objeto físico ou programa de computador, estudando a sua matéria 
de dentro para fora, analisando os seus compartimentos, equipamentos, conteúdo orgânico ou 
“código fonte” (o conjunto de símbolos ordenados, informando as instruções da programação 
de um software), com o intuito de descobrir como tal objeto foi criado do zero ou determinar 


modificações em sua estrutura interna, como descreve a Redação do Cronapp: 


“A engenharia reversa consiste em desmontar um programa de computador ou 
objeto físico (componente eletrônico, dispositivo, equipamento, fator biológico, 
químico ou matéria orgânica) para analisar seus componentes e entender como 
funciona de forma minuciosa. A engenharia reversa pode ser aplicada para fins de 
manutenção ou para desenvolver um novo software ou dispositivo que realize a 
mesma função, como uma espécie de duplicação do original” (CRONAPP, 2021, 
p.03). 

Como exemplo prático disso, podemos citar a criação de produtos “bootleg”, eles são 


considerados como mercadorias falsificadas que são vendidas em mercados paralelos, 
geralmente se baseiam em gêneros da cultura popular, como personagens de seriados, 
quadrinhos, desenhos, filmes, novelas e livros, contudo, os criadores deste conteúdo 
inorgânico adulteram pequenos detalhes da obra original, como por exemplo, troca a 
vestimenta, personalidade, cores e até mesmo os nomes dos personagens, com o intuito de 
que tenha pequenas diferenças com a propriedade intelectual originária, e, o autor da obra não 
recebe nenhum reconhecimento, do mesmo modo que, o produtor da obra falsificada não 
menciona o seu nome ou faz uso de algum pseudônimo (apelido), com o intuito de que não 
seja processado pelo uso indevido dos direitos autorais de terceiros, no entanto, dependendo 
da legislação que esteja em vigor em um país, é possível que a política nacional de cunho 
protecionista conceda respaldo para a réplica falsificada, em detrimento da obra original, este 
assunto será abordado futuramente neste mesmo tópico. 

Um exemplo notável disso, o qual surgiu na segunda metade do século XX, no 
decorrer do contexto da Guerra Fria, trata-se do Famiclone, o qual se encaixa perfeitamente 
no conceito do termo bootleg, o qual foi explanado anteriormente, o Famiclone consiste em 
uma cópia ilegal e barata do videogame Famicom (Family Computer System), em sua versão 


Japonesa, mas também é reconhecido popularmente nos países do ocidente como NES 


34 


(Nintendo Entertainment System), este dispositivo eletrônico simulava perfeitamente os jogos 
da Nintendo da geração 8-bits, entretanto, as empresas responsáveis pelas criações destes 
clones, trocavam o nome do videogame original, alteravam o formato da carcaça e suas cores, 
trocavam o design dos controles e das pistolas, chegaram a adicionar teclados para a digitação 
de texto, manuais próprios na linguagem local, desenvolveram revistas exclusivas para estes 
clones, serviços de atendimento por telefone e até mesmo, aperfeiçoaram jogos piratas para 
funcionarem nestes sistemas eletrônicos (BOOTLEG Wiki, 2018), e, atualmente, a produção 
destes clones é considerada legal pela lei, uma vez que, a patente do Famicom expirou, desde 
que, a propriedade intelectual do software seja respeitada, como informa a Lei Nº 9.279/1996, 


em conjunto com os dispositivos da Constituição Federal de 1988: 


Art. 40. “A patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos e a de modelo 
de utilidade pelo prazo 15 (quinze) anos contados da data de depósito”. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. Parágrafo 
único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, 
bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de 
parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a 
atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência 
de tecnologia. 


Há diversos exemplos de Famiclones espalhados em diversos países do mundo, 
principalmente em nações subdesenvolvidas em regiões como a América Latina, Leste 
Europeu, África e Ásia Central, e, este produto eletrônico pode ser encontrado com muita 
facilidade em lojas de conveniência, camelódromos, websites de compra e venda na Internet, 
sebos de jogos, armazéns e supermercados, e, nesta mesma linha de raciocínio, é louvável 
citar grandes exemplos de Famiclones que ganharam destaque no mercado mundial, como o 
PolyStation, Pegasus, Phantom System, Dynavision Il, Gamezone, Turbo Game, Family Boy, 
Dendy, Bit System, Hi-Top, Joymax, Micro Genius, Retrocon, etc, estas versões falsificadas 
do videogame da Nintendo, apesar do seu aspecto de ilegalidade na época, apresentavam um 
preço razoável para o público consumidor de baixa renda, o qual não tinha a capacidade 
econômica de adquirir e usufruir de um produto importado, assim sendo, tal praticidade 
facilitou a busca pelo entretenimento nos países de Segundo e Terceiro Mundo. 

Nesta pesquisa, apenas será citado alguns exemplos famosos que são passíveis de 
encontrar tanto na realidade brasileira, quanto no mercado estrangeiro que estava envolvido 
nos conflitos étnicos, intelectuais e bélicos da Guerra Fria. Partindo-se do princípio da China, 
especificamente na Província de Taiwan, na capital de Taipé, na qual existia a empresa TXC 
Corporation, a mesma foi a responsável pela fabricação e distribuição do Micro Genius, a 


qual originou-se no decorrer da década de 1980, e muitos dos seus jogos exclusivos foram 
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reaproveitados pela empresa Idea-Tek, no entanto, alguns jogos originais desta plataforma 
foram desenvolvidas pela empresa Chengdu Tai Jing Da Dong Computer Corporation, como 
por exemplo, Alladin II (sic) e Super Contra X (sic), percebe-se que, estes produtos piratas 
erravam propositalmente o nome da propriedade intelectual original ou inventavam 
continuações que não existiam na ordem cronológica, com o intuito de se esquivar de 


denúncias processuais (BOOTLEG wiki, 2010). 


E neste mesmo aspecto do mercado chinês da pirataria, cabe fazer a honrosa citação da 
empresa Hummer Team, localizada também em Taiwan, a qual funcionou por um longo 
período entre os anos de 1992 até 2010, o surgimento desta empresa decorre da saída de 
funcionários da corporação C&E, ela é internacionalmente reconhecida pelo fato de que, foi a 
responsável por criar adaptações de jogos eletrônicos oficialmente lançados para o Super 
Nintendo, Arcade (Fliperama) e Mega Drive, os quais possuem uma capacidade gráfica e um 
processador superiores ao NES, contudo, ela foi capaz de fazer tais jogos funcionarem nas 
plataformas dos famiclones, em obediência aos limites do hardware, como por exemplo, 
Earthworm Jim 3 (sic), Somari (sic), Yuu Yuu Hakusho Final, Donkey Kong Country 4 (sic), 
Final Fight 3, etc, tais adaptações podem ser consideradas como uma espécie rudimentar e 
clandestina de Creative Commons (CC), apesar da ausência de sua sistematização legal na 


época (BOOTLEG wiki, 2016). 


Cabe destacar que, dentro do mercado financeiro de produtos eletrônicos no Japão, no 
qual se localiza a sede oficial da empresa Nintendo, a versão japonesa do seu videogame 
(Famicom), quando criou o seu sistema de jogos em disquete (Famicom Disk System), que 
funcionou durante as décadas de 1980 e 1990, contudo, este sistema de Disquete não fazia uso 
de um mecanismo avançado de travas e censuras prévias para impedir a produção e a venda 
de jogos piratas, assim sendo, isto se tornou em um solo propício para a produção de jogos 
eletrônicos que envolviam a exibição de conteúdos eróticos e obscenos, como destaca uma 
matéria publicada no ano de 2006 pela Revista digital Famicom World, e, empresas que 
publicavam estes materiais pornográficos (o conteúdo destas imagens não será exibido nesta 
pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso, com o objetivo de evitar qualquer forma de 
escândalo visual) como a Big Wave, Hacker International, Indies Soft, Mimi Pro, Phoenix, 
Super Pig e Wild, comercializavam os seus produtos em lojas de conveniência, e neste mesmo 
sentido, apesar de tal informação apresentar um aspecto de estranheza, no que diz respeito 
especificamente aos produtos piratas da empresa Super Pig, os seus jogos eram vendidos 


dentro de capas de VHS, em conjunto com discos de música (as capas destes discos eram 
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abertas como se fossem um livro e o disco era preso por um corte na capa) e pequenos 
mangás (gênero de quadrinhos literários japoneses), ou seja, apesar de se tratar de um 
mercado clandestino, é possível verificar que existia um certo nível de esforço por parte dos 


seus produtores (FAMICOM world, 2006). 


Posteriormente, na realidade da vida social, cultural e econômica da União Soviética 
(URSS), na Rússia não existia um mercado aberto para os jogos eletrônicos, no mínimo, era 
possível encontrar nos lares domésticos, de cidadãos que conseguiram comprar 
microcomputadores importados ou através do mercado negro, sistemas operacionais como 
ZX-Spectrum, clones do Atari 2600, réplicas do Game & Watch da Nintendo, os quais eram 
vendidos e fabricados pela empresa Elektronika, e em circunstâncias raras, um IBM- 
Computador Compatível, entretanto, no ano de 1990, a Universidade Estatal de Moscou (o 
sistema educacional russo era controlado pelo 5º Diretório da KGB) foi a responsável pela 
criação da empresa russa Steepler Ltd, responsável pelo desenvolvimento de produtos 
eletrônicos de informática, a introdução da computação no sistema bancário da Rússia e a 
tradução do sistema Windows 3.1 para o idioma local, contudo, a sua maior façanha neste 
período foi a compra do clone cinzento Micro Genius da TXC Corporation, o qual custou 1 
milhão de dólares, fazendo com que o clone chinês fosse rebatizado para Dendy, baseado no 


mascote de um elefante criado por Ivan Maximov (BOOTLEG wiki, 2011). 


Em seguida, com o avanço da marca Dendy no mercado de jogos eletrônicos da 
Rússia, o qual acompanhou a abertura democrática e a inserção do sistema capitalista durante 
a administração do ex-Presidente Boris Yeltsin (que por sinal, durou por pouco tempo), a 
empresa Steepler Ltd foi capaz de adquirir posteriormente, uma licença oficial da Nintendo 
em 1994 para distribuir os seus produtos como o clone do NES, Super Nintendo, Game Boy 
Pocket e Nintendo 64 em toda a Comunidade de Estados Independentes, e ao mesmo tempo, 
ela vendia os produtos da Sega (a qual era uma rival da Nintendo), chegando a lucrar com a 
venda de 4000 unidades do Mega Drive mensalmente, e, durante o seu auge na década de 
1990, a marca Dendy conseguiu criar a sua própria revista, cujo nome era “Video-USS 
Dendy” voltada a comentar assuntos da área de jogos eletrônicos, ao mesmo tempo em que, 
apresentava um catálogo de produtos da empresa, como também, desenvolveu um programa 
de TV chamado “Dendy: The New Reality”, o qual era apresentado por Sergei Suponev, 
seguidamente, no ano de 1996, a empresa Argus International fez um desenho animado em 
homenagem a esta marca, nomeada como “Adventures of the Elephant Dendy”, assim sendo, 


a indústria do entretenimento digital da Steepler Ltd chegou a faturar 40 milhões de dólares 
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com a sua reputação positiva no mercado, e quem proporcionou tal sucesso foi o Senhor 


Victor Savyuk, que ajudou a trazer a tecnologia ocidental para os países do bloco comunista: 


“É claro que todo mundo gosta de jogar, mas naqueles dias os games só existiam em 
computadores. Não era, de forma alguma, um mercado em massa. Era apenas para 
engenheiros de programação, e malucos. Eu imediatamente entendi que esse era o 
futuro. Havia a Nintendo, a SEGA, e a Atari antes deles, esse negócio existia e era 
enorme, mas não era na Rússia. Então eu entendi que esse era o futuro, essa era uma 
chance para novos negócios na Rússia” (CANDIDO, 2020, p.05). 


Todavia, o período de popularidade e lucratividade desta empresa estava chegando no 
seu fim, o novo programa televisivo da empresa Steepler Ltd, cujo nome era “The World of 
Dendy”, havia sido um fracasso em seus índices de audiência no canal russo da NTV, sendo 
apresentado um pequeno clipe com tempo de duração menor de 30 minutos, simultaneamente, 
houve a tentativa de alavancar a sua fama exibindo um torneio do jogo “Killer Instinct”, mas 
o público da audiência demonstrou pouco interesse, e, as filiais da marca Dendy haviam se 
concentrado apenas na cidade de Moscou, reduzindo de vez o número de vendas. No entanto, 
o verdadeiro motivo que fez com que a empresa Steepler Ltd falisse, é o fato dela ter sido 
convocada na segunda metade da década de 1990 para inserir um sistema computadorizado na 
“Duma” (Assembleia Legislativa da Rússia), contudo, o seu projeto provocou um 
desentendimento com a Agência de Comunicações e Informações do Governo Federal, a qual 
ameaçou de morte os integrantes da empresa Steepler Ltd, fazendo com que os seus 


funcionários fugissem do país. 


Há suspeitas de que a autoria destas ameaças era do órgão do FSB (o sistema de 
inteligência da Rússia, sucessora da “KGB” comunista), uma vez que, a empresa Steepler Ltd 
era aliada do canal televisivo da NTV, o qual era chefiado pelo judeu Vladimir Gusinsky, que 
criticou duramente a invasão da Rússia na Guerra da Chechênia (comandada por Vladimir 
Putin) e a influência do oligarca Boris Berezovsky na família de Boris Yeltsin. Entretanto, é 
interessante notar que um país que mantinha uma popularidade de ser uma nação autoritária e 
despótica durante o regime da União Soviética (URSS), conseguiu experimentar os frutos do 
mercado do entretenimento ocidental, os quais conseguiram ser obtidos através das reformas 
democráticas da Glasnost (transparência política) e da Perestroika (reestruturação 
governamental) adotadas pelo líder Mikhail Gorbachev, do mesmo modo que, houve uma 
abertura econômica feita durante a gestão de Deng Xiaoping na China Comunista, como foi 


noticiado pelo jornalista Andrew Kramer (KRAMER, 2000, p.02). 
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No que se refere aos títulos originais publicados no Japão e nos Estados Unidos, os 
quais não tiveram problemas com a questão ideológica do socialismo e tampouco com a 
predominância de produtos piratas em seus países, a própria Nintendo e a Capcom (os 
exemplos mais relevantes para esta pesquisa), chegaram a permitir adaptações originais de 
seus títulos para o mercado ocidental de jogos eletrônicos, como foi o caso do título “Yume 
Kojo: Doki Doki Panic”, a qual apresenta temas culturais e sociais da festa do Carnaval em 
países da Europa e da América do Sul e baseou-se em elementos da cultura árabe, extraídos 
da obra “Mil e uma Noites” de Antoine Galland, e, tal jogo foi usado para comemorar o 
evento artístico e tecnológico da “Communication Carnival Yume Koujou 1987”, o qual foi 
apresentado em parceira com o Canal Fuji nas cidades de Osaka e Tóquio no Japão, todavia, 
tal obra foi lançada no Ocidente como “Super Mario Bros 2” (SEGA retro, 2021). Por outro 
lado, o famoso jogo de plataforma da Capcom “Yo Noid!”, feito em parceria com a empresa 
vendedora de pizzas “Domino's Pizza”, havia sido lançado inicialmente no Japão com o 
título “Kamen no Ninja: Hanamaru”, no qual o protagonista é um ninja que está investigando 
o estranho desaparecimento de crianças em um parque temático japonês, contudo, as batalhas 
contra os chefões deste jogo apresentam uma mecânica completamente diferente do habitual, 
funcionando como um duelo de escolha de cartas, como explica o pesquisador Laurent 


Kermel (2012, p.04). 


A partir destes dois exemplos, é possível perceber que tais adaptações gráficas e do 
roteiro, apenas foram concretizadas para se encaixar no contexto cultural, social e no idioma 
dos países do ocidente, evitando-se sensações de estranheza e contribuindo para a venda da 
mercadoria nestes países, do mesmo modo que, há certos jogos que possuem semelhanças 
gráficas e mecânicas com outros títulos que vieram antes da sua existência, como foi o caso 
de Faxanadu, criado pela Hudson Soft em 1987 e publicado em 16 de novembro deste mesmo 
ano, o qual inspirou-se no título Zelda 2, criado pela Nintendo e publicado em 14 de janeiro 
de 1987, a ambientação de ambos os jogos exibe a mitologia da Idade Média, a coleta de 
pontos de experiência do gênero RPG (contendo elementos de aventura e combate em tempo 
real), a compra de equipamentos e restauração de energia em lojas e a construção de um 
roteiro complexo (KALATA, 2009, p.02), portanto, as adaptações culturais e tampouco obras 
que receberam certo nível de inspiração NÃO podem ser consideradas como uma forma de 
plágio, pois obedecem a legalidade, segundo a própria lei: 

Lei 9.610/1998, Art. 7º: São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, 


expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, 
conhecido ou que se invente no futuro, tais como: XI - as adaptações, traduções e 
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outras transformações de obras originais, apresentadas como criação intelectual 
nova; Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei: 
I - as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos 
matemáticos como tais; II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, 
jogos ou negócios; VI - os nomes e títulos isolados. 


Neste mesmo aspecto, na realidade do contexto social, econômico e cultural brasileiro 
não era muito diferente, apesar de que, na segunda metade do século XX, o Governo Militar 
do Brasil (1964-1985) era composto por uma linha de pensamento completamente 
anticomunista, entretanto, o mesmo se baseava na teoria do Nacional-Desenvolvimentismo 
(um filho do sistema nacionalista), o qual proporcionou a criação de uma gestão centralizada 
por meio da criação de uma burocracia recheada de Autarquias e Entidades de Classe, 
mantendo-se uma economia de índole protecionista, a qual culminou com o impedimento da 
entrada de capital, patentes e tecnologias estrangeiras em solo brasileiro, como pode ser 
verificado a partir da Lei nº 7.232/1984 (Reserva de Mercado de Produtos Brasileiros de 
Informática), e, baseando-se neste instrumento normativo, muitas empresas brasileiras 
especializadas em produtos eletrônicos conseguiram criar os seus modelos de Famiclones, 
como foi o caso do modelo Phantom System, fabricado pela empresa Gradiente, o qual 
reutilizava a carcaça do console Atari 7800, o mesmo tinha um controle que havia copiado o 
design do Mega Drive, uma pistola vendida separadamente e a sua própria linha de comerciais 
exibidos na TV (SANTIAGO, 2017, p.02), e tudo isto era feito dentro da legalidade, como 


pode ser observado: 


ART.9º PARA ASSEGURAR ADEQUADOS NÍVEIS DE PROTEÇÃO ÀS 
EMPRESAS NACIONAIS, ENQUANTO NÃO ESTIVEREM CONSOLIDADAS 
E APTAS A COMPETIR NO MERCADO INTERNACIONAL, OBSERVADOS 
CRITÉRIOS DIFERENCIADOS SEGUNDO AS PECULIARIDADES DE CADA 
SEGMENTO ESPECÍFICO DE MERCADO, PERIODICAMENTE 
REAVALIADOS, O PODER EXECUTIVO ADOTARÁ RESTRIÇÕES DE 
NATUREZA TRANSITÓRIA À PRODUÇÃO, OPERAÇÃO, 
COMERCIALIZAÇÃO, E IMPORTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS TÉCNICOS 
DE INFORMÁTICA. $1º RESSALVADO O DISPOSTO NO ARTIGO 10, NÃO 
PODERÃO SER ADOTADAS RESTRIÇÕES OU IMPEDIMENTOS AO LIVRE 
EXERCÍCIO DA FABRICAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS NO SETOR DE INFORMÁTICAS EMPRESAS 
NACIONAIS QUE UTILIZEM TECNOLOGIA NACIONAL, DESDE QUE NÃO 
USUFRUAM DE INCENTIVOS FISCAIS E FINANCEIROS. $2º IGUALMENTE 
NÃO SE APLICAM AS RESTRIÇÕES DO "CAPUT " DESTE ARTIGO AOS 
BENS (VETADO) DE INFORMÁTICA, COM TECNOLOGIA NACIONAL 
CUJA FABRICAÇÃO INDEPENDE DA IMPORTAÇÃO DE PARTES, PEÇAS E 
COMPONENTES DE ORIGEM EXTERNA. 


ART. 11. OS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL, DIRETA E INDIRETA, AS FUNDAÇÕES INSTITUÍDAS OU 
MANTIDAS PELO PODER PÚBLICO E AS DEMAIS ORGANIZAÇÕES SOB O 
CONTROLE DIRETO OU INDIRETO DA UNIÃO DARÃO PREFERÊNCIA 
NAS AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA AOS 
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PRODUZIDOS POR EMPRESAS NACIONAIS. PARÁGRAFO ÚNICO. PARA O 
EXERCÍCIO DESSA PREFERÊNCIA, ADMITE-SE, ALÉM DE CONDIÇÕES 
SATISFATÓRIAS DE PRAZO DE ENTREGA, SUPORTE DE SERVIÇOS, 
QUALIDADES, PADRONIZAÇÃO, COMPATIBILIDADE E ESPECIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO, DIFERENÇA DE PREÇO SOBRE SIMILAR IMPORTADO 
EM PERCENTAGEM A SER PROPOSTA PELO CONSELHO NACIONAL DE 
INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO - CONIN À PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA. 


Tal regulamentação deixou de existir no ordenamento pátrio, contudo, durante a época 
em que esteve em vigor, proporcionou o surgimento de outros clones da Nintendo, como foi o 
caso do Turbo Game, o qual conseguiu criar a sua própria linha de cartuchos com a cor preta 
em seu compartimento (em seus títulos, eles adulteravam os nomes dos jogos originais para 
evitar denúncias) fabricado pela CCE (Comércio de Componentes Eletrônicos) em 1991, 
aceitando a compatibilidade de cartuchos com 60 (japonês) ou 72 pinos (americano), e, o seu 
controle havia sido baseado na mesma maquinaria do Mega Drive, como informa o website 


dedicado aos jogos eletrônicos Bojogá (COUTO, 2017, p.02). 


Como também, havia a empresa Dynacom, tendo sido reconhecida como uma das 
pioneiras a fabricar cartuchos não licenciados em território brasileiro do Atari 2600, como 
também do NES, e, criou o Dynavision Il em 1989, considerado como o primeiro clone 
compatível com o Famicom, e os seus produtos eletrônicos eram fabricados desde 1981 com o 
apoio da Canal 3, esquivando-se das medidas legais que puniam o contrabando de 
mercadorias estrangeiras e a pirataria da “Secretaria Especial de Informática” (COUTO, 2017, 
p.02); por fim, a chegada oficial e original do NES no Brasil pela própria Nintendo, apenas 
ocorreu no ano de 1993, através da empresa Playtronic, todavia, a entrada chegou de forma 
bem tardia, tendo em vista que, a população nacional já estava habituada com os clones do 
videogame original, como informa o portal de notícias Nintendo Blast (ALEXANDRE, 2019, 
p.03). 


No cenário brasileiro também foi possível encontrar adaptações culturais de produtos 
estrangeiros para a tradição do Brasil, naturalmente, o Magnavox Odyssey 2, desenvolvido 
pela Philips, trouxe o jogo do Didi na Mina Encantada lançado em 1983, baseado no filme 
humorístico “Os Trapalhões na Serra Pelada” de 1982, este foi o primeiro jogo licenciado 
com um personagem brasileiro, interpretado por Renato Aragão, esta adaptação foi criada em 
cima do jogo “Pickaxe Pete”, desenhado originalmente por Ed Averett (GULARTE, 2018, 
p.04); e, nesta mesma plataforma eletrônica, havia sido lançado o “Come-Come”, o qual era 


uma adaptação de “KC Krazy Chase” dos EUA, que consistia em uma versão avançada do 
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Pac-Man, a criação do nome deste título surgiu em uma reunião entre o gerente Carlos 
Alberto Cardoso, o gerente de propaganda Milton Bonanno e o engenheiro Davi (eram os 
funcionários da Philips), uma vez que, como o objetivo do jogo consistia em correr dentro de 
um labirinto, ao mesmo tempo em que, precisa mastigar uma centopeia gigante (Dratapillar), 
todavia, o jogador deve se esquivar de encostar na cabeça desta centopeia, pois ela é mortal, e, 
também deve se esquivar dos monstrinhos “Drats” para conseguir atingir o próximo nível, 


como havia sido informado no website Bojogá (GULARTE, 2018, p.03). 


Entretanto, destaque-se que, o lançamento do Odyssey II no Brasil ocorreu no ano de 
1983, enquanto que nos EUA havia acontecido no ano de 1978, contudo, quando este 
videogame foi inserido no mercado de produtos eletrônicos brasileiro, ele havia recebido o 
nome apenas de “Odyssey”, uma vez que, a empresa Philips não havia se interessado em 
lançar a primeira versão deste videogame no Brasil, pois a primeira versão do Odyssey é 
considerada historicamente, segundo os registros da Video Game Data Base, como o primeiro 
videogame da história, tendo sido lançado oficialmente em 1972 nos Estados Unidos da 
América, apresentando um visual com características rústicas e um hardware primitivo 


(VIDEO game data base, 2015). 


A princípio, nota-se que o mercado brasileiro de produtos eletrônicos, apesar de ser 
considerado como uma “Pirataria de Estado”, seguia as recomendações do primeiro 
desenvolvedor de jogos eletrônicos no Brasil, Renato Degiovani, o autor de “Amazônia: 
Aventuras na Selva”, que continha elementos tribais na temática do jogo como a floresta, 
onças, índios, rastros das civilizações antigas, armadilhas, cobras, desmatamentos, etc, o qual 
era um pouco inspirado no jogo de aventura em texto “City of Alzan”, em que o jogador, 
sozinho, deveria retornar para a civilização urbana, contudo, este mesmo desenvolvedor 
sempre mencionou que a área do entretenimento deveria ter como foco a cultura local de seu 
país: 

“Minha percepção é que os temas nacionais sempre foram um diferencial de peso na 
venda de jogos das décadas de 80 e 90. A partir dos anos 2000, com a chegada do 
conceito de game globalizado, as pessoas passaram a achar que, para atingir o 
mundo, os jogos tinham que ser feitos em inglês, sem enredo com temática 
brasileira. Nós vamos pagar caro por este erro por muito tempo” (SILVA, 2019, 
p.09). 

Seguindo-se esta tradição, em síntese, cabe destacar dois feitos extraordinários na 
geração 8-bits para o videogame do Master System (havia sido fabricado pela Sega e era um 


concorrente do NES), o qual obteve licença da empresa TEC TOY para fabricar e vender os 
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produtos da Sega no Brasil, os quais foram a criação da série de jogos eletrônicos “Mônica no 
Castelo do Dragão”, na qual os programadores brasileiros usando a técnica da Engenharia 
Reversa, conseguiram adaptar o título original do “Wonder Boy” para o universo da Turma da 
Mônica e seus amigos do Bairro do Limoeiro, os quais decidem derrotar o plano do Capitão 
Feio, o qual invadiu a Terra com um exército de monstros do esgoto, nesta adaptação, o 
roteiro do título original foi traduzido para o português e a sua temática foi alterada, 
objetivando um encaixe com o roteiro dos quadrinhos da Mônica de Mauricio de Sousa, assim 
como, houve a alteração gráfica do personagem principal para combinar com a “dentuça” 


(FERRARI, 2018, p.02). 


Além deste exemplo, houve a adaptação do título original “Ghost House”, adaptado 
para o nome de “Chapolim x Drácula: Um Duelo Assustador”, baseado na série de comédia 
mexicana criada pelo artista Roberto Gómez Bolafios, sendo necessário que o jogador derrote 
os vampiros que estão presos nos caixões da Transilvânia, podendo até mesmo fazer uso do 
item da Marreta Biônica, isto posto, é necessário verificar que, a modificação gráfica está 
presente não apenas no personagem, mas nas telas de introdução e encerramento (FERRARI, 


2018, p.04). 


Nesta mesma área da Engenharia Reversa, mas fora do campo empresarial, muitos fãs 
e consumidores da Internet, por meio da licença Creative Commons (CC), fazem 
modificações internas na memória do jogo, o nome de tal método se chama “ROM Hacking”, 
de acordo com o MUSEUM DOS GAMES, com o intuito de fazer alterações gráficas, criar 
mapas e fases com novos desafios, elaborar um novo roteiro, corrigir falhas (bugs/glitches) ou 
perpetrar traduções do idioma do jogo original para o dialeto de outro país, ou até mesmo, 
realizar (do zero) e refazer traduções oficiais, as quais possuem erros ortográficos e 


gramaticais (PONCIANO, 2010, p.04). 


Além disso, há hacks (modificações do jogo original) capazes de fazer com que a obra 
original tenha um nível de dificuldade mais fácil ou extremamente rigoroso, podendo inserir 
novas fases, aumentar o número de inimigos nas telas, alterar a textura gráfica, adicionar 
novos chefões e desafios, ou até mesmo revelar materiais que não foram usados no jogo 
eletrônico original, etc, e, segundo Wolfwood Lobim (pseudônimo), a criação de hacks não é 
considerada como uma profissão remunerada, mas sim como um hobby (apenas seria possível 
em forma de contribuição pelos fãs), e de acordo com este mesmo autor, tal ato não seria 


considerado como crime, pois a propriedade intelectual original (ROM) não seria alterada, 
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mas receberia incrementos por meio de um patch (programa de computador que corrige erros 
ou alteram o conteúdo de um software), como são os casos dos IPS, UPS, PPF, NINJA, etc 


(LOBIM, 2009, p.03). 


No Brasil há uma vasta comunidade de consumidores dedicados ao procedimento de 
modificação dos jogos através do método do ROMHacking, por exemplo, os sites brasileiros 
dedicados a este assunto, tais como o P.O.B.R.E (Portal Brasileiro de ROMHacking e 
Emulação), Fórum Unificado de ROMHacking e Tradução, ROMHacking Wiki, BR 
GAMES, e há grupos específicos voltados para a tradução, como o BR Traduções, 
CeTranslators, Monkey”s Traduções, Neo Geo BR Team, Projeto BR, ScummBR, Tradu- 
GameX, Masters Games, Grupo Game Vício e Trans-Center, e este mesmo autor, Wolfwood 
Lobim, salienta que, o site estrangeiro ROMHacking.Net, localizado na cidade de Reykjavik 
na Islândia, é especializado em ensinar métodos de Engenharia Reversa através de tutoriais, 
disponibiliza diversas versões alteradas de jogos eletrônicos e produz inúmeras ferramentas 
para promover tais alterações, as quais funcionam tanto em jogos antigos quanto atuais 


(LOBIM, 2009, p.04). 


Do mesmo modo que, a maior parte dos hackers especializados neste assunto, 
garantem que o trabalho de modificação é feito sem fins financeiros, mantendo-se os créditos 
e a titularidade do autor original, além deste detalhe, afirmam que o mercado para a criação, 
publicação e comercialização de jogos eletrônicos inventados do zero, ainda está 
engatinhando no contexto econômico brasileiro, ou seja, não é possível viver unicamente 
desta área da informática como uma fonte de renda, como afirma o hacker NESROCKS 
(pseudônimo) da Bit Ink Studios, o qual trabalhou em uma versão aprimorada do jogo Super 
Pitfall, considerado pela crítica como um dos piores jogos do NES, refinando a parte gráfica 
do título original, adicionando uma nova trilha sonora, novas telas de menus, inseriu uma 
dificuldade balanceada, incluiu um modo para salvar o progresso e inseriu a opção pela 
escolha do idioma do jogo em português ou inglês, chegando a ser avaliada positivamente 


pelo desenvolvedor original da obra, David Crane: 


“Fazer um jogo completo é um malabarismo de várias questões. A dica número 1 é 
não largar o seu emprego! Fazer jogos é um negócio como outro qualquer, e o ponto 
de virada entre investimento e lucro pode demorar a chegar. Eu sei que fazer jogo no 
tempo livre é complicado, então procure ser responsável e juntar uma grana para 
poder bancar aqueles poucos meses de desenvolvimento em tempo integral (que vão 
acabar demorando 2 ou 3 vezes mais do que o esperado). Mantenha sempre em 
mente que o retorno não é garantido, e apesar de que você será movido a motivação, 
tente escolher um tipo de jogo que você goste, mas que seja simples e fácil de fazer. 
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Estude bastante, a informação está toda online, basta ter dedicação” (YOSHITAKE, 
2020, p.06). 


Muitas destas criações de hacks surgem a partir de piadas internas, e no contexto do 
Brasil isso não poderia faltar, como foi o caso do personagem “Tcheco Nenê”, o qual surgiu 
inicialmente em uma versão em quadrinhos (preto e branco) vendida em 1998, pelo autor 
Marcelo Barbosa, a caricatura do personagem remete a adolescência do inventor em 1994, 
baseado na imagem de seu amigo de infância Diego, e um outro amigo que não conseguia 
pronunciar o seu nome corretamente, e, a sua série animada (a primeira feita por um 
brasileiro, pois antigamente, apenas foi produzido filmes e comerciais animados) foi exibida 
em 1999 no Canal Comunitário de Porto Alegre (Rio Grande do Sul), a qual foi influenciada 
por animações de humor adulto estrangeiros, como Os Simpsons (Fox), Beavis and ButtHead 
(MTV) e South Park (Comedy Central), e fazia piada e paródias com a programação da Rede 
Aberta de TV brasileira, em seguida, ele produziu a hack “Todos Contra Tcheco” em 1999, 
baseada no jogo de NES “Rockin” Kats”, publicado pela empresa Atlus Software Inc em 
1991, como também, ele criou a hack “The Simpsons — Return of the Space Mutants” no ano 
de 2001, baseada no jogo “Swamp Thing” (personagem criado pela DC Comics pelo escritor 
Len Wein e o ilustrador Bernie Wrightson), publicado em 1992 pela THQ, mas usou os 
personagens e o ambiente do desenho animado dos Simpsons, como foi destacada em uma 


matéria publicada no website da UOL (LIMA, 2020, p.03). 


Contudo, no que se refere ao pioneirismo na área da animação brasileira, a animação 
de Tcheco Nenê não ganha destaque neste cenário, apesar dela ter sido a primeira série 
animada brasileira dividida em capítulos, antes desta obra ter sido criada, já existia animações 
de pequena e longa duração no Brasil, como é o caso da animação “O Kaiser”, feita pelo 
ilustrador Álvaro Martins (Seth), e publicada em 22 de janeiro de 1917, com o objetivo de 
criticar a política de expansionismo militar do Imperador Guilherme II da Alemanha, a qual 
ocorreu durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), haja vista que, este mesmo artista 
sempre foi muito conhecido por suas caricaturas políticas, pois o mesmo chegou a trabalhar 
em periódicos como “O Malho” e “A Noite”, como narra o jornalista Tiago Dias (2017). E 
neste mesmo sentido, a primeira animação de longa metragem brasileira foi a obra “Sinfonia 
Amazônica”, publicada no ano de 1953, e feita inteiramente pelo ilustrador Anélio Latini 
Filho, ele foi o responsável pela produção dos cenários, personagens e pela animação, tendo 
feito quinhentos mil desenhos diariamente das 8 da manhã até as 4 da madrugada do próximo 


dia, retratando as lendas amazônicas, como as histórias da Lenda da Noite, a formação do Rio 
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Amazonas, a Lenda do Fogo, a Caipora, o Jabuti e a Onça, Iara (Mãe d'água) e a Lenda do 
Arco-Íris, etc, tal obra brasileira havia se inspirado na grande animação “A Fantasia”, feita 
pela Disney em 1940, como foi lecionado em uma matéria publicada pela jornalista Valeska 


Andrade (2009). 


O maior site de criação e publicação de hacks na Internet, é denominado como 
ROMHacking.Net, fundado por Nightcrawler (pseudônimo), há milhares de usuários 
cadastrados nesta plataforma, os quais compartilham suas modificações, ferramentas e 
documentos técnicos, e, um dos primeiros projetos publicados de adaptação haviam sido 
produzidos pelo grupo denominado Translation Corporation, tendo sido responsável pela 
tradução do japonês para o inglês do jogo Final Fantasy III (feita em 1999), o qual nunca foi 
lançado oficialmente no Ocidente, em seguida, houve a tradução de títulos como Dual Ord II 
(publicado no ano de 2002), The Magical Land of Wozz, criado pela empresa Bullet-Proof 
Software (tradução publicada em 2006), Emerald Dragon, feito pela empresa Alfa System 
(tradução publicada em 2008), entretanto, mesmo que a sua equipe tenha concretizado 
grandes projetos, o próprio Nightcrawler não identifica a produção de hacks como uma 
profissão, mas uma espécie de hobby, apesar de que, alguns membros da comunidade hacker 
conseguiram ser contratados por grandes empresas em razão de suas traduções clandestinas, 
no entanto, Nightcrawler entende que a atual lei de Direitos Autorais deveria ser flexibilizada, 


com o intuito de permitir a inovação das obras e a devoção dos consumidores: 


“A Lei de Direitos Autorais definitivamente foi muito longe nos Estados Unidos. O 
prazo de vigência da propriedade intelectual somente expira até completar 70 anos 
de idade APÓS a morte do autor! Ao meu ver, isto é um absurdo. O decorrer da vida 
do próprio autor não é o período de tempo suficiente para que o mesmo possa colher 
os frutos de seu trabalho?! Até o próprio tempo de duração da vida humana já é 
longo o suficiente [isto pode ser relativo]. Uma média de 25 anos seria o suficiente 
para expirar o prazo do Direito Autoral. Isto permite com que Empresas e certos 
indivíduos tenham uma boa quantidade de tempo para extrair a maioria dos 
benefícios que eles vão obter dos seus trabalhos. E isto também poderia permitir a 
revelação e liberação de projetos que foram abandonados ou cancelados, os quais 
poderiam receber melhorias por alguém que viveu no mesmo tempo de vida da 
criação original! Eu penso que, a partir do bloqueio de acesso das obras intelectuais 
por um grande período de tempo, isto congelaria a criação da arte e da cultura, e 
estes dois atributos — na teoria — seriam os objetivos principais que a Lei de Direitos 
Autorais deveria promover [Traduzido do inglês e adaptado para o português 
brasileiro] (KALATA, 2016, p.06). 


E perfeitamente compreensível que, tal linha de pensamento também possa ser 
aplicada no caso de outras obras intelectuais que não receberam versões atualizadas ou 
edições com revisões ortográficas concretizadas pelo próprio Autor ou pelas empresas que 


compraram os seus direitos autorais, há um vasto acervo de livros, quadros artísticos, manuais 


46 


ou filmes que foram abandonados com o passar do tempo, e, sequer receberam digitalizações, 
podendo apenas encontrar cópias raríssimas através de sebos ou leilões de compra e venda, 
por um preço absurdamente alto e desbalanceado, todavia, a sua publicação para o acesso 
mundial, seja de modo físico ou através de aparatos e mecanismos da Internet, poderia 
popularizar o seu acesso, haja vista que, tal obra intelectual não está circulando oficialmente 
no mercado financeiro (no caso, apenas estaria sendo vendida por comerciantes autônomos), 
deste modo, o proprietário e muito menos as empresas estariam perdendo o seu rendimento, 


porque a obra em si perdeu o seu objetivo de auferir capital. 


A seguir, será exibido uma galeria comparativa de fotos, com o intuito de demonstrar a 
diferença entre o console original do NES e do Famicom, em comparação com os Famiclones 
(bootleg), jogos eletrônicos pirateados, ROMHacks contendo modificações estruturais, 
traduções ou adaptações para culturas locais (entre o Japão e os países do Ocidente), versões 
falsificadas de cartuchos que eram comercializados de modo ilícito, como também, será 
demonstrado alguns jogos eletrônicos que foram desenvolvidos do zero no território 


brasileiro: 
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FIGURA 5 


Aventuras 
na selva 


(Fonte: Ilustração da capa do jogo eletrônico “Aventuras na Selva”, 2019, online) 


Amazônia: Aventuras na Selva: Cartaz do primeiro jogo eletrônico produzido no 
Brasil, desenvolvido por Renato Degiovani, de modo completamente legal e original, voltado 
para as plataformas da ZX Spectrum da Sinclair e TRS 80 Modelo HI, tal produto era vendido 


em bancas de jornais brasileiros ou no mercado clandestino. 


* Disponível em: <https://www.codigofonte.com.br/artigos/a-historia-de-amazonia-o-primeiro-jogo-brasileiro>. 
Acesso em: 13 de agosto de 2022. 
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FIGURA 6 


CHALLENGER & SERIES —— a PHILIPS 


FAB: 


PICK AXE PETE! 


(Fonte: Compilação do autor de fotos extraídas da Internet) 


Didi na Mina Encantada: Trata-se de uma adaptação do título original “Pick Axe 
Pete!”, lançado para o Magnavox Odyssey II, baseando-se no idioma português e na série 


humorística brasileira “Os Trapalhões”. 


é As referidas imagens destes jogos lançados para a plataforma do Magnavox Odyssey 2, foram extraídas do site 
Video Game Data Base (Pick Axe Pete e Didi na Mina Encantada). A primeira foto encontra-se disponível em: 
<https://www.gamesdatabase.org/game/magnavox-odyssey-2/pick-axe-pete>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
A segunda foto pode ser encontrada em: <https://www.vgdb.com.br/odyssey-2/jogos/pick-axe-pete/>. Acesso 
em 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 7 


PHILIPS 


K.C's KRAZY CHASE 


COME-COME! 


3sso herói, >. Munchkin, enfrenta 


o terrível Dratapilar de Venus! 


(Fonte: Compilação do autor de fotos extraídas da Internet)” 


Come-Come!: O título do jogo original na verdade é “K.C's KRAZY CHASEP, 
lançado para o Magnavox Odyssey II, contudo, foi adaptado para o idioma brasileiro, para se 
adequar com o objetivo central no jogo, o qual consiste em comer centopeias e monstrinhos 
em cada nível, inclusive, este jogo eletrônico chegou a receber um comercial produzido no 


Brasil, o qual fazia uma piada com o título da adaptação portuguesa. 


7 Tais ilustrações do jogo Come-Come, lançado para a plataforma do Magnavox Odyssey 2, foram extraídas do 
site Video Game Data Base e do website ARCHIVE.ORG. A primeira foto pode ser encontrada neste endereço 
eletrônico: <https://archive.org/details/kcskrazychaseodyssey21982>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A 
segunda foto pode ser encontrada neste endereço eletrônico: <https://www.vgdb.com.br/odyssey-2/jogos/k-c-s- 
krazy-chase/>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 8 


VIDEO COMPUTER SYSTEM” 


(Fonte: Compilação do autor de fotos extraídas da Internet) * 


Dynavision IL-O clone do Dynavision II (do lado direito desta foto comparativa) é 
considerado como a primeira cópia pirata do NES (Famiclone) brasileiro, no entanto, a sua 
carcaça original foi reaproveitada do Atari 2600 (do lado esquerdo da foto), o qual se trata de 


um videogame de geração pretérita aos gráficos em 8-bits. 


8 No que diz respeito às fotografias do Atari 2600 e do Dynavision II, elas foram adquiridas pelos sites da 
Revista Abril e do Retrô Store Leilões. A primeira foto pode ser encontrada neste referido endereço eletrônico: 
<https://veja.abril.com.br/tecnologia/produtora-de-games-atari-pede-falencia-nos-eua/>. Acesso em: 20 de 
agosto de 2022. A segunda fotografia pode ser encontrada neste endereço eletrônico: 
<https://www .retrostoreleiloes.com.br/peca.asp?ID=4138164>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 9 


00 cs MAMA LAMA RARA R ARMA RA RA A OA 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet) 


Phantom System: É classificado como mais um clone do NES, entretanto, a sua carcaça 
externa foi reaproveitada do Atari 7800 (do lado direito da foto), e, a concepção do marketing 
vendia a ideia de ser um videogame “fantasma”, usando como referência o termo em inglês 
“Phantom” (Fantasma), e era vendido junto com o título GhostBusters (Caça-Fantasmas). 
Além do mais, em decorrência da popularidade do Phantom System no mercado brasileiro, o 


mesmo chegou a receber comerciais que eram exibidos na TV aberta. 


2 A fotografia do console Atari 7800 foi adquirida por meio do site Wikipédia, enquanto que a foto do Phantom 
System foi obtida do website Meu Setup. A primeira fotografia pode ser visualizada neste referido endereço 
eletrônico: <https://meusetup.com/p/phantom-system>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda foto pode 
ser encontrada neste endereço eletrônico: <https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Atari 7800.jpg>. Acesso 
em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 10 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)!º 


Turbo Game: Trata-se de mais um clone brasileiro do NES (do lado direito da foto), o 
qual reutiliza a carcaça e o formato do controle do videogame 16-bits Mega Drive (do lado 
esquerdo da foto), produzido pela Sega, esta versão pirata havia sido fabricada pela Comércio 
de Componentes Eletrônicos (CCE), e, esta mesma empresa chegou a fabricar a sua própria 


linha de cartuchos (os quais continham uma carcaça com a cor preta). 


0 A foto do Mega Drive foi obtida do website Techtudo — Jogos, e, por outro lado, a foto do Turbo Game foi 
adquirida do blog Colônia Contra-Ataca. A primeira fotografia pode ser encontrada neste endereço eletrônico: 
<https://www .techtudo.com.br/listas/2021/05/mega-drive-sete-segredos-que-voce-nao-sabia-sobre-o-console- 
classico.ghtml>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda fotografia pode ser visualizada neste a partir deste 
endereço eletrônico: <http://coloniacontraataca.blogspot.com/2011/07/t-t-turbo-game.html>. Acesso em: 20 de 
agosto de 2022. 
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FIGURA 11 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)!! 


Micro Genius: Este foi um dos primeiros clones piratas do Famicom japonês (o 
original se encontra do lado esquerdo da foto) que surgiu na Ásia, tendo sido fabricado pela 
empresa TXC Corporation na província chinesa de Taiwan, a estética de sua carcaça é 


praticamente idêntica ao original, apenas altera o nome e a paleta de cores do videogame. 


IA fotografia do Famicom, a versão japonesa do Nintendo, foi adquirida do site de compras Price Charting, e, 
por outro lado, a fotografia do Micro Genius IQ-201, foi obtida da versão russa da Wikipédia. A primeira 


fotografia pode ser encontrada neste endereço eletrônico: 
<https://www.pricecharting.com/pt/game/famicom/famicom-console>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A 
segunda fotografia foi extraída deste respectivo endereço eletrônico: 


<https://en.wikipedia.org/wiki/Micro. Genius>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 12 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)! 


Dendy: Este modelo é considerado popularmente na Rússia como a adaptação 
clandestina do NES, apesar de que, a empresa russa Steepler Ltd havia reutilizado a versão 
chinesa do Micro Genius, apenas alterando o nome da marca, como também, no ano de 1994, 
esta mesma empresa conseguiu uma licença oficial da Nintendo para distribuir o seu modelo 
em todo o território da Federação Russa, podendo realizar a sua campanha de marketing e a 
venda de manuais, sem qualquer risco de sofrer penalizações pela legislação de Direitos 


Autorais. 


!2 A fotografia do Nintendo (NES) original foi obtida do website Pinterest, do mesmo modo que, a fotografia da 
versão russa do NES, o popular Dendy, foi adquirida do website MIRDENDY.RU. É possível acessar a primeira 
fotografia, a partir deste endereço eletrônico: https://br.pinterest.com/pin/70228075424222358/. Acesso em: 20 
de agosto de 2022. A segunda fotografia pode ser verificada, a partir do acesso deste respectivo endereço 
eletrônico: <https://mirdendy .ru/blog/5-interesnyh-faktov-o-pristavke-dendy>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 13 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)! 


Super Mario Bros 2: Trata-se de uma das primeiras adaptações oficiais realizada pela 
própria Nintendo, na qual havia sido reaproveitado do jogo japonês “Yume Kojo: Doki Doki 
Panic”, que apresentava uma temática e ambientação da cultura árabe e da tradição do 
carnaval da Europa e América do Sul, contudo, os seus gráficos e o texto da história haviam 
sido alterados para se enquadrar no universo da série Super Mario Bros, com o objetivo de ser 
vendido nos países do Ocidente, contudo, vale ressaltar que, desde o princípio da criação 
deste jogo, o qual havia sido lançado inicialmente para a plataforma do Famicom Disk 
System, Shigeru Miyamoto (diretor) sugeriu a inclusão da mecânica da rolagem lateral nas 
telas deste jogo, na qual a câmera acompanha a locomoção do personagem para a esquerda ou 
para a direita, similar aos jogos da série do Mario, do mesmo modo que, é possível encontrar 
itens como a bomba P.O.W (a qual aniquila todos os personagens que estão na tela), como 
também, o uso da Estrela da invencibilidade (que faz o personagem piscar incessantemente), e 
estes elementos indicam que este jogo eletrônico foi concebido para ser um sucessor da série 


Super Mario Bros da Nintendo (CUTTING room floor, 2018). 


3 A comparação entre os dois jogos presentes nesta montagem, Yume Kojo Doki Doki Panic e Super Mario 
Bros 2, ambos do NES (Nintendo) foram obtidas de gravações de jogatinas na plataforma de vídeos do Youtube. 
A primeira fotografia foi recortada deste seguinte vídeo: <https://www.youtube.com/watch?v=Px3KTewBGrA> 
Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda fotografia foi obtida deste vídeo: 
<https://www.youtube.com/watch?v=IVa9hm8K20I>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 14 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet) !* 


Yo Noid!: Originalmente, este jogo havia sido feito pela empresa Capcom usando o 
título “Kamen no Ninja: Hanamaru” no mercado japonês, entretanto, a produtora de jogos 
fez um acordo com a empresa americana vendedora de pizzas “Domino 's Pizza”, fazendo uso 
do seu mascote “The Noid”, criado em 1980, portanto, é classificada como uma adaptação 
oficial. Além do mais, no que diz respeito a versão publicada no Japão, o personagem 
principal havia sido influenciado pelo protagonista Akakage (Red Shadow), o qual foi 
desenvolvido por Mitsuteru Yokoyama em 1967, tendo participado de diversas adaptações em 
desenho animado e quadrinhos, como também, adquiriu um jogo exclusivo para o Famicom 


no ano de 1988, o qual foi desenvolvido pela empresa Toei Animation. 


!4 Ambas capturas de tela, as quais retratam os jogos eletrônicos Yo Noid! e Kamen no Ninja Hanamaru, foram 
extraídas de gravações de jogatinas, as quais estão disponíveis na plataforma de vídeos do Youtube. A primeira 
captura de tela pode ser encontrada neste endereço eletrônico: 
<https://www.youtube.com/watch?v=RMCiMfcqxso>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda captura de 
tela foi obtida deste endereço eletrônico: <https://www.youtube.com/watch?v=1FrlKdZBK7g>. Acesso em: 20 
de agosto de 2022. 
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FIGURA 15 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)! 


Super Irmãos: O título “Super Irmãos” (sic), do lado direito da tela, trata-se da 
adaptação brasileira do jogo original “Super Mario Bros” da Nintendo (do lado esquerdo da 
tela), como a empresa Gradiente não conseguiu obter a permissão da Nintendo para vender o 
seu clone Phantom System, ela se aproveitou da lei de Reserva de Mercado para vender suas 
cópias modificadas, as quais não mencionavam o nome da empresa japonesa original, e 
faziam pequenas alterações nos nomes dos títulos originais. É necessário citar que, a versão 
do Phantom System do Super Mario Bros, contava com um manual deste jogo eletrônico, o 


qual era vendido no idioma português. 


5 A capa original (modelo americano) do jogo eletrônico Super Mario Bros, foi obtida do website Nintendo 
Blast, entretanto, a verão pirata brasileira, “Super Irmãos” foi adquirida do website DATASETTE. A primeira 
fotografia pode ser visualizada neste endereço eletrônico: <https://www .nintendoblast.com.br/2012/09/item-box- 
fire-flower-mario.html>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda fotografia foi obtida neste endereço 
eletrônico: <https://datassette.org/manuais/br-brasil-jogos-nes-nintendo-manuais/manual-super-irmaos>. Acesso 
em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 16 


pe 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet 


Chip & Dale 3: Esta é a continuação falsa do título “Chip & Dale 2” da Capcom, 
lançado originalmente para o NES (Nintendo), o qual se trata de uma versão pirata do jogo de 
ação e tiro “Heavy Barrel”, produzido pela Data Fast e publicado no ano de 1987, é 
perceptível que a capa da versão criminosa apresenta um visual psicodélico, fazendo-se uso 


de uma montagem malfeita, justamente com o objetivo de despistar a fiscalização legal. 


!6 A fotografia do jogo eletrônico original, Heavy Barrel, foi obtida do website The Cover Project, do mesmo 
modo que, a versão pirata, Chip & Dale 3, foi adquirida do website DENDY PORTAL. A primeira fotografia 
pode ser encontrada neste endereço eletrônico: <http://www.thecoverproject.net/view.php?game id=3015>. 
Acesso em 20 de outubro de 2022. A segunda fotografia foi obtida deste endereço eletrônico: 
<http://dendyportal.ru/dendy-chip-and-dale-3 .html>. Acesso em: 20 de outubro de 2022. 
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FIGURA 17 


BoDt . 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)” 


Somari: O título Somari (sic), o qual se encontra no lado direito da tela, é considerado 
como uma fusão medonha entre os personagens Mario (Nintendo) e o ouriço Sonic (da Sega), 
esta é uma adaptação do jogo 16-bits do Sonic (originalmente lançado para a plataforma do 
Sega Genesis) para a plataforma virtual do NES, feito pela empresa chinesa Hummer Team, 


na qual obedece às limitações gráficas e sonoras em 8-bits do Nintendo. 


17 As capturas de tela destes dois jogos eletrônicos, o primeiro, o original Sonic The Hedgehog do Mega Drive, 
e, o segundo, a versão pirata de Somari para o Nintendo (NES), foram obtidas por gravações de vídeos do 
Youtube. A primeira captura de tela pode ser observada neste endereço eletrônico: 
<https://www.youtube.com/watch?v=]JgQ YDLcvkBc>. Acesso em: 20 de outubro de 2022. A segunda captura 
de tela pode ser identificada neste endereço eletrônico: <https://www.youtube.com/watch?v=DNRBcjhT2Wc>. 
Acesso em: 20 de outubro de 2022. 
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FIGURA 18 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)!8 


Final Fight 3: É a versão pirata do NES baseada no jogo que contém o mesmo nome, 
criado originalmente pela Capcom para a plataforma do Super Nintendo em 16-Bits, a 
temática do jogo consiste na briga de rua (beat em'up), entretanto, apesar da empresa chinesa 
Hummer Team ter feito a adaptação gráfica do jogo para 8-bits, toda a trilha sonora foi 


reaproveitada do título Mighty Final Fight do NES. 


!8 A seguinte comparação de telas do jogo Final Fight 3, publicado oficialmente para a plataforma do videogame 
Super Nintendo/Famicom, foram extraídas de capturas de telas de jogatinas do Youtube, e o mesmo pode ser 
dito para a versão pirata do NES. A primeira captura de tela foi extraída deste endereço eletrônico: 
<https://www.youtube.com/watch?v=[N7wBOXUJ2Y>. Acesso em: 20 de outubro de 2022. A segunda captura 
de tela foi obtida a partir deste endereço eletrônico: <https://www.youtube.com/watch?v=eDZKkHi-40LY >. 
Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 19 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)!” 


Donkey Kong Country 4 (sic): Mais uma obra clássica e pirata da Hummer Team, 
apesar do título ser apresentado como a suposta “quarta” sequência, trata-se de uma adaptação 
do primeiro jogo da série “Donkey Kong Country” do Super Nintendo, fazendo-se uso das 
limitações gráficas e sonoras do NES, apesar de ser uma conversão de boa qualidade, nesta 
versão algumas fases e vilões foram cortados (em razão do pouco espaço de memória), 
entretanto, a Hummer Team desempenhou um excelente trabalho ao converter as animações 


do jogo para o padrão gráfico em 8-bits. 


2 Com relação ao jogo Donkey Kong Country, o qual foi publicado originalmente e inicialmente para a 
plataforma do Super Nintendo/Famicom, antes de ganhar outras adaptações para a plataforma do GameBoy, do 
mesmo modo que, a sua versão pirata para o NES, foram obtidas de capturas de tela do Youtube. A primeira 
fotografia foi extraída deste endereço eletrônico: <https://www.youtube.com/watch?v=bXHDSA35 2k&t=13s>. 
Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda captura de tela foi adquirida deste endereço eletrônico: 
<https://www.youtube.com/watch?v=EMxWUKnh0aE>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 20 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)? 


Faxanadu: Este jogo se encontra do lado direito da tela, criado pela empresa Hudson 
Soft, recebeu como inspiração os elementos góticos, medievais, poções e as armas brancas de 
combate do jogo Zelda II (lado esquerdo da tela), criado pela Nintendo, ou seja, não se trata 
de uma cópia ou conversão pirata, mas sim de um jogo de RPG que usou como referência 


uma obra anterior no mercado do entretenimento. 


2 A captura de tela que realizou uma comparação dos jogos The Legend of Zelda 2 e Faxanadu, ambos 
publicados para a plataforma do Nintendo (NES), originaram-se de capturas de tela dos websites Game Skinny e 
de uma gravação em vídeo do website Youtube. A primeira fotografia pode ser visualizada neste endereço 
eletrônico: <https://www.gameskinny.com/gmbzn/rewind-review-the-legend-of-zelda-ii-adventure-of-link>. 
Acesso em: 20 de agosto. A segunda fotografia foi extraída desta gravação, a qual pode ser encontrada neste 
endereço eletrônico: <https://www.youtube.com/watch?v=p4B2ZuY lfmY>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 21 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)?! 


Final Fantasy II: Trata-se de uma hack de tradução criada pela equipe Translation 
Corporation, a qual adaptou o título original que se encontrava no idioma japonês para a 
linguagem inglesa, tendo em vista que, o terceiro jogo de RPG desta série, produzido pela 
empresa Square em 1990, apenas foi lançado oficialmente para a versão japonesa do 


Famicom, e nunca chegou no Ocidente (naquela época). 


21 Ag duas fotografias tratam-se do mesmo jogo eletrônico, Final Fantasy HI, publicado para a plataforma do 
NES/FAMICOM, sendo que, a foto da versão da tradução inglesa foi encontrada no website 
ROMHACKING.NET, e, por outro lado, a versão original japonesa foi encontrado no website Moby Games. A 


primeira fotografia pode ser visualizada neste endereço eletrônico: 
<https://www.moby games.com/game/nes/final-fantasy-iii/screenshots>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A 
segunda fotografia pode ser identificada neste respectivo endereço eletrônico: 


<https://www.romhacking.net/forum/index.php?topic=22231.0>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 22 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)? 


Turma da Mônica no Castelo do Dragão: Esta foi uma das adaptações feitas pela 
empresa da TEC TOY para a realidade brasileira no ano de 1991, usando como base o jogo 
“Wonder Boy in Monster Land” (do lado esquerdo da tela) lançado para a plataforma do 
Master System, substituindo os personagens da obra original pelos elementos dos quadrinhos 


da Mônica. 


2 No que tange às fotografias dos jogos Wonder Boy in Monster Land e Turma da Mônica no Castelo do 
Dragão, ambos publicados para a plataforma virtual do Master System, cabe destacar que, estas capturas de tela 
foram obtidas do website QG Master: A Casa do Master System e de gravações no Youtube. É possível verificar 
a primeira fotografia neste website: <http://ggmaster.blogspot.com/2011/01/master-review-wonder-boy-in- 
monster .html>. A segunda fotografia pode ser encontrada neste website: 
<https://www.youtube.com/watch?v=GoXjimSKTLg>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 23 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)? 


Chapolim x Drácula: Um duelo assustador: Mais uma criação brasileira relevante da 
TEC TOY, a qual adaptou o jogo Ghost House (do lado esquerdo da tela) desenvolvido 
originalmente pela Sega em 1986 para o Master System, para a ambientação da série 
humorística do Chapolin Colorado, que era muito popular em canais de TV da América 


Central e do Sul. 


2 Em relação à captura de tela do jogo Ghost House do Master System, esta foi obtida do site Alvanista, no 
entanto, a captura de tela de sua adaptação brasileira, Chapolin X Drácula, foi adquirida do website Techtudo. A 
primeira fotografia pode ser visualizada neste endereço eletrônico: https://alvanista.com/games/master- 
system/ghost-house. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda captura de tela foi extraída deste endereço 
eletrônico: https://www.techtudo.com.br/noticias/2014/11/chaves-chapolin-relembre-os-melhores-jogos- 
baseados-na-classica-serie.ghtml. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 24 


(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet) 


The Simpsons — Return of the Space Mutants: Esta hack foi desenvolvida pelo 
brasileiro Marcelo Barbosa no início dos anos 2000, usando como base o jogo original de 
plataforma e ação Swamp Thing do NES (do lado esquerdo da tela), com o intuito de fazer 
uma adaptação gráfica para combinar com o contexto do desenho animado de comédia da 
Fox, Os Simpsons, entretanto, o design dos níveis, a música e os efeitos sonoros não foram 


modificados. 


2 A captura de tela do jogo Swamp Thing do NES, foi adquirida do website Obsolete Tears, e, a sua adaptação 
para o universo para a série de desenho animado dos Simpsons, feita pelo brasileiro Marcelo Barbosa, foi 
adquirida de uma captura de tela de uma gravação no Youtube. A primeira fotografia pode ser visualizada, 
através deste respectivo endereço eletrônico: <https://www.obsolete-tears.com/swamp-thing-nintendo-game- 
boy-test-959.html>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. A segunda captura de tela foi obtida a partir deste 
endereço eletrônico: https://www.youtube.com/watch?v=DcOFoq-IfFCM&t=1916s. Acesso em: 20 de agosto de 
2022. 
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FIGURA 25 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)” 


Todos Contra Tcheco: Esta hack também foi produzida por Marcelo Barbosa no ano 
de 1999, baseando-se no título original “Rockin Kats” do NES (do lado esquerdo da tela), 
entretanto, todos os cenários, o personagem principal, a história e os inimigos foram 
adaptados para o universo do desenho animado do Tcheco, o qual foi exibido originalmente 
no Canal Comunitário de TV em Porto Alegre, no ano de 1999, todavia, a estrutura das fases 


e a trilha sonora foram mantidas do jogo original. 


% Em relação às fotos do jogo original Rockin Kats e sua adaptação brasileira “Todos contra Tcheco” (NES), 
desenvolvida pelo brasileiro Marcelo Barbosa e publicado no website ROMHACKING.NET, ambas capturas de 
tela foram obtidas de gravações em vídeo no website do Youtube. A primeira captura de tela pode ser encontrada 
neste endereço eletrônico: <https://www.youtube.com/watch?v=]ZTm4EpWL4w>. Acesso em: 20 de agosto de 
2022. A segunda captura de tela foi adquirida deste endereço eletrônico: 
<https://www.youtube.com/watch?v=Oxal WIB9yrc&t=1s>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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FIGURA 26 
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(Fonte: Compilação do Autor de imagens extraídas da Internet)? 


Super Pitfall 30th Anniversary: É uma edição comemorativa dos 30 anos do jogo 
original do Super Pitfall do NES, realizado pelo brasileiro NESROCKS (pseudônimo) da Bit 
Ink Studios, que buscou aperfeiçoar o título original (do lado esquerdo da tela), corrigindo 
diversas falhas na mecânica, flexibilizando a dificuldade, incrementou uma nova trilha 
sonora, aprimorou a qualidade gráfica com novas tonalidades de cores, adicionou novas telas 
no menu, etc, fazendo com que os funcionários da empresa Activision, a autora da obra 
original e de seus respectivos direitos autorais, elogiassem esta adaptação feita por um 


entusiasta. 


Encerrando-se com este tópico das modificações e adaptações feitas pelos 
consumidores ou empresas do ramo da pirataria, é legítimo e honroso mencionar uma 
pesquisa na área da tradução publicada pela Revista Científica de Comunicação Social do 
Centro Universitário de Belo Horizonte (UNIBH), escrita por Ana Paula Silva Ladeira Costa 
e Caio Vinícius Alves Godoi (2018), a qual retrata a participação da comunidade brasileira de 
fãs de Anime (uma modalidade de animação oriental) na tradução destas obras audiovisuais 
2 A foto do jogo original do Super Pitfall, publicado para a plataforma do NES/FAMICOM, encontra-se 
disponível no website Game Coin, e, neste mesmo sentido, a captura de tela de sua versão aperfeiçoada, a edição 
de aniversário de 30 anos, pode ser encontrada no website ROMHACKING.net. A primeira fotografia pode ser 
encontrada neste endereço eletrônico: <https://www.gamecoin.com.br/super-pitfall/>. Acesso em: 20 de agosto 


de 2022. A segunda captura de tela foi extraída deste endereço | eletrônico: 
<https://www.romhacking.net/hacks/3060/>. Acesso em: 20 de agosto de 2022. 
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do idioma japonês para o português brasileiro, a qual ganhou muito destaque e popularidade 
com o avanço da Internet, fazendo com que este gênero de propriedade intelectual se torne 
mais acessível ao público que não domine a língua do Japão, podendo ser feita a partir da 
regravação dos diálogos ou pela inserção de legendas na parte inferior do vídeo, fazendo com 
que esta adaptação circule em redes sociais ou em plataformas não oficiais de streaming (um 
sistema virtual que permite a exibição de diversas temáticas da área do entretenimento, 
educacional ou científico, o qual pode ser acessado de forma remunerada ou gratuita, 
permitindo com que o usuário possa fazer a sua escolha livremente, como são os casos da 
Netflix e Amazon Prime), mas no caso em exame, retrata o papel desempenhado pela 
FandubBR, a qual é especializada na atividade da dublagem destes animes, mas sem o intuito 
de auferir lucro das obras de terceiros, encaixando-se como um exemplo perfeito de tradução 
amadora na rede virtual, além disso, esta equipe segue um cronograma de divulgação e 


produção de seu trabalho, ou seja, é uma atividade formalmente organizada. 


Posto isto, saliento que o uso e a aplicação da licença Creative Commons (CC) em 
nosso país seria algo de extrema importância para a difusão e aceleração da arte, cultura, 
aprendizagem e do lazer em diversos setores da sociedade civil, desde que, a autoria da 
propriedade intelectual do Autor original continue sendo respeitada, com o objetivo de que ele 
não perca todo o crédito do seu trabalho, como também, não sofra nenhuma espécie de 
prejuízo financeiro ou social pelo uso abusivo de sua obra por pessoas desconhecidas, uma 
vez que, tal sistema da Creative Commons (CC), como foi elencado na primeira hipótese do 
projeto do TCC, faria com que a vigente lei arcaica de Direitos Autorais, a qual coopera com 
o impedimento do progresso da liberdade criativa e inovadora dos consumidores no mercado, 
haja vista que, as empresas monopolistas ou as ideologias políticas presentes em certos países, 
não favorecem os princípios básicos da propriedade privada, livre comércio e da livre 
concorrência, e, tal problema poderia ser solucionado pela flexibilização do tempo da Lei de 
Direitos Autorais, pela aplicação da Creative Commons (CC) e através de acordos/pactos 
entre os criadores e os consumidores de tais propriedades intelectuais, o que pode ser 
encontrado em certas plataformas de alcance mundial, como é o caso da Steam lançada em 
2002 por Gabe Newell e Mike Harrington, a qual permite o desenvolvimento de modificações 
e adaptações de jogos eletrônicos de forma lícita e sem afetar o Autor original da obra, como 


narra o comentarista Ronaldo Gogoni (2019). 
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7 - A busca pela redução do tempo de vigência das Leis de Direitos Autorais, o 
reconhecimento e regulação normativa da Creative Commons (CC) e publicação de 


Biografias de Personalidades Famosas no âmbito social 


FIGURA 27 


(Fonte: Logomarca da Creative Commons, 2019, online)?” 


Esta é a logomarca oficial usada pela licença Creative Commons (CC) em seu site 
oficial, o objetivo principal desta licença consiste em permitir que a propriedade intelectual 
possa ser acessada e distribuída universalmente, como também, que o público consumidor 
possa modificar a obra original, desde que a autoria original da obra seja reconhecida e 
respeitada pela comunidade, como foi explicado de modo formidável pelo Advogado 


Jonathan Ferrari (2020, p.09). 


Afinal de contas, o que seria o sistema da Creative Commons (CC) e como ela seria 
aplicada na legislação e na realidade social não apenas no Brasil, mas em diversos países do 
mundo”? Assim sendo, segundo a pesquisa realizada pelo autor Jonathan Ferrari, tal sistema 
foi fundado no ano de 2001, pelos seus criadores Lawrence Lessig, Hal Abelson e Eric 
Eldred, e o mesmo é considerado como uma organização sem fins lucrativos, objetivando 
estabelecer um padrão específico para as permissões de compartilhamento e modificação das 
obras intelectuais dos autores, podendo ser aplicado em suas diferentes modalidades, tais 
como músicas, filmes, desenhos, seriados, jogos eletrônicos, livros, etc, almejando a 
consolidação de uma nova era na Rede Mundial de Computadores, permitindo-se a inovação, 


acessibilidade e produtividade da propriedade intelectual, com o objetivo de expandir o seu 


” Disponível em: <https://www.grantfortheweb.org/blog/creative-commons-founding-collaborator> Acesso em: 
13 de agosto de 2022. 


ÇA! 


acesso no mercado ou receber mutações pelos seus consumidores, isto posto, todas estas 


informações podem ser encontradas no website oficial da licença Creative Commons (2017). 


Dentre os diversos benefícios que a licença Creative Commons (CC) pode conceder, 
cabe mencionar suas características mais importantes para a comunidade de usuários da 
Internet, aos produtores de conteúdos artístico, científicos e intelectuais e ao mercado 
financeiro: (1) a sua gratuidade; (2) o seu ajustamento no ordenamento jurídico de diversos 
países; (3) A Creative Commons (CC) recebe atualização frequentemente por juristas ou 
especialistas da área da computação, entretenimento e da arte; (4) o seu uso pode ser 
encontrado em inúmeras línguas, até mesmo o português; (5) A Creative Commons (CC) é 
aplicável em qualquer modalidade de Direito Autoral e seus respectivos objetos tangíveis ou 
intangíveis de reprodução; (6) Existe a possibilidade de tal licenciamento ser aplicado ao 
proprietário do Direito de Autor, ou do direito conexo de sua obra ou um terceiro autorizado; 
(7) A Pessoa Física ou Jurídica que oferece a obra através da licença Creative Commons 
(CC), possui os respectivos direitos de reproduzir o seu trabalho, concretizar a sua 
distribuição, inserir a obra em uma ou mais coletâneas, como também, por meio do 
procedimento de Engenharia Reversa, efetivar e introduzir modificações na propriedade 
intelectual, podendo desenvolver um ou mais trabalhos derivados; (8) além do mais, 
resguardar os direitos morais do autor ou artista original, como é explicado pelo pesquisador 


Jonathan Ferrari (2020). 


Cabe explicar de forma sintética e pedagógica, as 6 modalidades da licença Creative 
Commons (CC) que são usadas nos dias atuais, com o propósito de sempre buscar uma 
evolução para a propriedade intelectual, fazendo com que a obra original passe por um 


processo de mutação, mas que a autoria original não seja ferida: 


(1) CC BY: Apenas exige que os créditos sejam concedidos aos autores originais, 
todavia, a obra poderá ser compartilhada livremente, permitindo-se também a sua alteração ou 
versões remixadas, podendo influenciar o surgimento de obras derivadas, neste caso, a versão 


derivada também pode ser usada para fins comerciais ou gratuitamente; 


(2) CC BY/SA: Ela também permite que os usuários façam modificações, mixagens 
e adaptações, seja para objetivos comerciais ou não, DESDE QUE, haja o reconhecimento dos 
créditos do autor original, como também, tenha usado da mesma licença para a ascensão de 


novas obras; 
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(3) CC BY/ND: O autor da obra original permite o seu livre compartilhamento, 
contudo, não há espaço para que a obra possa receber adaptações ou modificações, e isto (a 


distribuição) pode ser feito com intuito financeiro ou não; 


(4) CC BY/NC: E proibido o seu uso para atividades financeiras, entretanto, os 
consumidores possuem o direito de implementar modificações, adaptações e remixar, e, esta 
classificação requer o uso de uma licença, mas não é obrigada a seguir a mesma licença da 


propriedade intelectual anterior; 


(5) CC BY/NC/SA: Caso a pessoa apresente admiração em uma obra específica, 
como fator de inspiração, podem se basear nestas obras para proporcionar alterações e 
adaptações inéditas ou compor trabalhos revolucionários usando a obra original como 
referência, no entanto, o autor deverá ser citado, mas JAMAIS poderá ser comercializada, e os 


trabalhos derivados devem fazer uso desta mesma licença. 


(6) CC BY/NC/ND: Esta modalidade de licença permite o livre compartilhamento e 
redistribuição da obra original, desde que, a autoria da obra original seja reconhecida, 
contudo, proíbe qualquer forma de modificação ou remixagem, do mesmo modo que, condena 


o seu uso comercial. 


Sob o prisma do Direito Contratual, a licença da Creative Commons (CC) se amolda 
perfeitamente ao conceito do fornecimento de um equilíbrio no mercado entre o criador da 
obra intelectual original e o público composto por consumidores e copiadores, com o intuito 
claro e evidente de evitar possíveis abusos econômicos pelos monopólios, cartéis e até mesmo 
pela tirania do Estado (em caso de uma Ditadura Civil), protegendo-se a atividade criativa, a 
qual pode ser encontrada pelo desenvolvimento de patentes, desenho industrial, marcas, 
indicação geográfica, composições musicais e direito autoral, combatendo-se os mecanismos 
de concorrência desleal, sendo assim, o objetivo central do Direito Autoral sob um viés 
econômico, deveria proporcionar um contrato social através de meios artificiais entre o 
proprietário da obra e os copiadores, criando-se incentivos para novas invenções para a 
aquisição de renda, desde que, o autor da obra original receba os seus créditos, como informa 


o pesquisador Edson Mota Valença Filho, baseando-se na teoria empresarial de Israel Kirzner: 


“Considerando o objetivo do Direito Intelectual é a supressão da falha do mercado 
através da disposição de instrumentos legais para criar/estimular o mercado, a 
função da lei de propriedade intelectual deve ser a criação de incentivos para o 
copiador e inovador cooperarem. Dessa forma, a prioridade da mencionada 
legislação deve ser não oferecer obstáculos a celebração de contratos e facilitar a 
negociação entre copiador e criador [...] Portanto, em decorrência da imperfeição na 
aplicação da lei, ou até mesmo do seu texto, e a natureza de difícil controle do uso 
do bem imaterial, que é o objeto da propriedade intelectual, o Direito de Propriedade 
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Intelectual, sob uma justificativa econômica, deve sempre prezar pela criação de 
incentivos para que as partes possam barganhar (VALENÇA, 2019, pgs.161 e 162)”. 


Em nosso campo prático na realidade brasileira, como foi destacado na pesquisa 
científica “Direitos Autorais e os Crimes Virtuais: Pirataria Online ou meio para Propagar a 
Cultura?” (2017), cita que a maior parte dos estudantes brasileiros pertencem às classes média 
ou baixa, não exibindo um alto orçamento financeiro para a aquisição por meios lícitos de 
videoaulas, livros, materiais didáticos, etc, deste modo, a maior parte destes alunos recorrem 
ao download deste conteúdo na Internet, como é o caso dos arquivos no formato PDF extraído 
de diversos livros, revistas, almanaques e apostilas, contudo, os alunos fazem tais atos não 
com o propósito de arruinar economicamente o autor, mas para obter um certo nível de 
instrução, além disso, a pirataria se torna uma grande ferramenta para fomentar a fama e 


reputação dos produtores de conteúdo, como explica Manuela Santos: 


“A Internet está criando uma situação completamente nova à medida que rompe 
qualquer barreira, pois dificulta a proteção aos direitos autorais. Sob esse aspecto, 
mostra-se inimiga dos direitos autorais. Por outro lado, pode ser uma grande aliada 
de artistas em geral. Exemplo disso é que recentemente a banda inglesa Artic 
Monkeys decidiu lançar as músicas de seu novo CD na Internet. A divulgação no 
mundo virtual foi tão eficiente que, quando o CD foi lançado nas lojas, a venda 
chegou a quase 120 mil cópias em um único dia” (SANTOS, 2009, p. 110). 


Ressalte-se que, o acesso à educação, independentemente de ser realizado através de 
plataformas digitais, presencial ou físico, em seus diversos campos do saber como a História, 
Ciências, Matemática, Línguas, Arte, Química, Física, Esporte, Legislação, Literatura, etc, é 
um direito fundamental que deve ser usufruído por qualquer cidadão universalmente, 
encontra-se respaldo legal não apenas na Constituição Federal de 1988, a qual é aplicada em 
todos os territórios do Brasil, mas pode ser verificado na Declaração Europeia dos Direitos do 
Homem, e, tal direito pode ser fornecido tanto pelo Estado (pelos seus mecanismos 


governamentais) ou através da iniciativa privada: 


Art. 6º (CF/88): São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 


Art. 23 (CF/88) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 


II - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 


V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 
pesquisa e à inovação. 

Art.2º da Declaração Europeia dos Direitos do Homem: A ninguém pode ser negado 
o direito à instrução. O Estado, no exercício das funções que tem de assumir no 
campo da educação e do ensino, respeitará o direito dos pais a assegurar aquela 
educação e ensino consoante as suas convicções religiosas e filosóficas (Direito à 
instrução). 
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Um dos maiores websites que arquivam materiais históricos da nossa realidade 
física, os quais podem ser encontrados em livros que deixaram de ser comercializados no 
mercado, como também, softwares, obras intelectuais arcaicas dos séculos anteriores, filmes 
antigos, documentários, gravações, videoaulas, pinturas históricas, gravuras, músicas de 
domínio público, e até mesmo registros de banco de dados ou informações que foram 
apagadas da Internet desde 1996, segundo o escritor Zachary Crockett (2018), a plataforma do 
The Internet Archive/The Way Back Machine, é reconhecida internacionalmente como a 
“Máquina do Tempo da Internet”, uma organização sem fins lucrativos, abrigando em sua 
memória mais de 1.8 bilhões de sites da Internet, fundado por Brewster Kahle, o seu objetivo 
primordial consiste em criar uma Biblioteca de alcance mundial para qualquer cidadão, tal 
como foi a Biblioteca de Alexandria da Antiguidade, e esta missão é efetuada por seus robôs 
virtuais, os quais capturam fotografias de diversos websites da Internet, para preservar a sua 


memória. 


Em conjunto com a revolucionária licença da Creative Commons (CC), existe 
também a CopyLeft, a qual é o lado oposto do Copyright, como explica as pesquisadoras 
Sabrina Carvalho e Maisa França Teixeira (2017, p.36), esta denominação havia sido criada 
por Richard Stallman, fundador da Free Software Foundation em 1985, o qual era focado no 
desenvolvimento e na distribuição de ferramentas, itens e códigos-fonte de softwares para 
computador, com o interesse em promover a técnica da Engenharia Reversa para a realização 
de modificações e remixagens em programas virtuais, deste modo, o CopyLeft é uma espécie 
de propriedade intelectual sem poderes absolutos do seu autor, e isto promove com que a 
comunidade de usuários na Internet possam contribuir para o aperfeiçoamento da obra 
original, contudo, o nome do autor da obra continuará vinculado com a mesma, fazendo com 
que ele não perca os créditos de sua criação, isto posto, tal sistema de “software livre” que 


permite estas adaptações é muito similar ao conceito da Creative Commons (CC). 


O Brasil possui uma iniciativa exemplar no campo da conservação da arte, 
conhecimento e da história nacional, conhecida como a Hemeroteca Digital da Biblioteca 
Nacional, como é salientado pelos pesquisadores Eric Brasil e Leonardo Fernandes 
Nascimento (2020, p.09), trata-se de um mecanismo de pesquisa de domínio público na Rede 
Mundial de Computadores, contendo cópias legítimas de manuscritos, cartas, edições de 
jornais, livros, etc, convertidos em documentos digitais, o qual era feito inicialmente em 1940 
pelo processo de microfilmagem de periódicos para a preservação dos materiais históricos, 


entretanto, no ano de 2006, a Biblioteca Nacional adotou o processo de digitalização do seu 
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acervo historiográfico usando tecnologia de ponta, começando a salvaguardar partituras, 
fotos, revistas, livros e periódicos, atualmente, a Biblioteca Nacional contém mais de 
2.078.154 (dois milhões e setenta e oito mil, cento e cinquenta e quatro) documentos 
digitalizados, podendo ser acessados por qualquer pessoa do mundo, tanto para leigos quanto 


historiadores, datadas desde o ano de 17740. 


A sistematização da Creative Commons (CC) no ordenamento jurídico brasileiro 
poderá também ser usada para combater a criação de monopólios e cartéis comerciais 
elaborados por Empresas de grande porte que praticam a técnica do capitalismo predatório no 
mercado, como por exemplo, o caso da empresa Sony Interactive System, a qual havia sido 
processada no ano de 2021, em razão de ter restringido a venda de seus produtos digitais 
unicamente na plataforma da Playstation Store, o que lhe permite inserir preços 
desarrazoáveis da forma como quiser, uma vez que, a loja digital da Sony apresenta preços 
175% maiores aos produtos disponíveis em suas lojas físicas, e é necessário considerar o fato 
de que os jogos eletrônicos vendidos na plataforma digital possuem uma qualidade melhor do 
que os produtos vendidos nas lojas físicas, como informa o jornalista Bruno Galvão da 


Eurogamer (2021). 


Por outro lado, no que tange à empresa Microsoft, no ano de 2020 ela havia sido 
acusada pela prática de monopólio pela empresa Slack, pedindo a abertura de um processo na 
União Europeia para encerrar o exercício do truste (uma aliança formal ou informal entre duas 
ou várias empresas, fazendo com que estas empresas possuem um poder de controle em certos 
setores), levando-se em consideração que, a Microsoft está forçando a instalação do seu 
software para milhões de usuários, impedindo a sua remoção, como também, esta mesma 
corporação oculta o seu custo econômico para clientes empresariais, e estes atos de 
ilegalidade bloqueiam a livre competição no comércio. Aliás, esta não é a primeira vez que 
Bill Gates está sendo processado, pois a sua empresa chegou a responder pela polêmica da 
“Microsoft Corporation versus Estados Unidos” no passado, como narra o jornalista Bryan 


Menegus da Gizmodo Brasil (2020). 


Há um exemplo muito interessante a respeito da criação de monopólios em 
personagens de ficção, como foi o caso do emblemático Mickey Mouse, criado pela Disney e 
bastante popular entre o público infantil, este caso não se encaixa necessariamente como 
cc ED) . pa 

cartel”, o que deveria envolver o acordo de várias empresas para controlar os preços de um 
certo setor no mercado, limitando o exercício da livre concorrência, restringindo a oferta de 


produtos ou serviços, mas no caso da Disney envolve um lobby político (de viés 
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corporativista), tendo em vista que, a primeira Lei de Direitos Autorais nos EUA havia 
surgido no ano de 1909, permitindo que o autor pudesse lucrar e resguardar os seus créditos 
pela propriedade intelectual por 56 anos, contudo, no ano de 1976 por força da influência da 
Disney no Congresso Nacional americano, o prazo de vigência das leis autorais neste país 
aumentou para 75 anos, fazendo com que o personagem Mickey Mouse criado em 1928, 
aumentasse o seu tempo de proteção, contudo, mais uma vez, a Disney fez com que a classe 
política americana ampliasse a vigência da Lei de Direitos Autorais para 95 anos, deste modo, 
apenas a primeira versão deste personagem, contendo a combinação das cores preto e branco, 
estará disponível para o domínio público no ano de 2024, como foi descrito pela jornalista 


Ludmila Rezende (2021). 


Nestes casos mencionados anteriormente, tanto envolvendo as empresas Microsoft e 
Sony, como também, a proteção prolongada e injusta do personagem Mickey Mouse pela 
empresa Disney, podem ser caracterizadas como práticas de monopólio, posto isto, a 
legalização da Creative Commons (CC) e do Copyleft no cenário jurídico e normativo 
brasileiro, em conjunto com a redução do prazo de vigência e proteção dos Direitos Autorais 
no Brasil, diminuindo-se de 70 anos para 25 anos o período de duração da proteção da obra 
intelectual, certamente faria com que não apenas o estratagema da criação de monopólios 
fosse duramente combatido, como também, reduziria, na medida de suas possibilidades (para 
não dizer que se trata de uma “utopia” o download e o compartilhamento de arquivos feito de 
forma ilegal em diversos websites da Internet, como foi elencado na Terceira Hipótese do 
projeto do TCC, haja vista que, tais reformas são passíveis de concretização através do 
princípio da Função Social da Propriedade, o qual encontra a sua disposição legal na 
Constituição Federal de 1988, afirmando que a propriedade não é um direito absoluto, mas 


sim relativo, podendo ser flexibilizado para facilitar o seu acesso pela civilização: 


XXI - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 


XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 


Seguindo-se este mesmo ponto de vista, os doutrinadores Stanley Costa e Thiago 
Bittar, os quais atuam na área cível, entendem que o princípio da Função Social é 
majoritariamente aplicado em instrumentos, institutos e direitos, e ela é aplicada na 
propriedade como um todo, almejando a limitação da autonomia privada, uma vez que, os 
direitos privados devem estar em consonância com o interesse social da população, tal regalia 


deixou de ser considerada como algo indubitável, deste modo, a propriedade privada (a 
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propriedade intelectual se encontra nesta espécie de modalidade) não pode ser exercida de 
qualquer modo pelo seu proprietário, assim como, não pode deixar de exercê-lo, podendo a 
propriedade ser compartilhada em um processo de socialização, em prol da coletividade, de 
acordo com o pensamento do civilista Flávio Tartuce: 


“Na esteira dessas lições, é possível dizer que a função social pode se confundir com 
o próprio conceito de propriedade, diante de um caráter inafastável de 
acompanhamento, na linha do preconizado por Duguit. Assim, a propriedade deve 
sempre atender aos interesses sociais, no que almeja o bem comum, evidenciando-se 
uma destinação positiva que deve ser dada à coisa” (BITTAR; COSTA, 2021, 
pgs.45 e 46). 


Neste mesmo caminho, a Igreja Católica, considerada pelo escritor Thomas Woods 
como o berço da Civilização Ocidental (2014), principalmente em razão da sua contribuição 
ao Direito Romano, o qual derivou diversas concepções do Direito Natural e Estatal em 
diversos países do mundo livre, do mesmo modo que, a sua importante encíclica Rerum 
Novarum, escrita pelo Papa Leão XII, publicada no dia 15 de maio de 1891, a qual 
influenciou a criação da Consolidação das Leis do Trabalho, a célebre CLT (a qual também 
possui certas ligações com a Carta Del Lavoro da Itália Fascista), propondo a teoria da Justiça 
Social, a qual simboliza uma refutação tanto aos extremos males provocados pelo Capitalismo 
quanto ao Socialismo no decorrer das primeiras revoltas sindicais e belicistas na Europa, 
determinando que, a propriedade privada do indivíduo deve ser protegida, tendo em vista que 
a mesma é fruto do esforço empreendido em seu ofício, como foi explicado pelos 
pesquisadores Wander Pereira e Nádia Carrer de Ruman de Bortoli (2014, p.12), entretanto, o 
uso abusivo desta propriedade por grandes corporações ou pela burguesia deve ser extirpado 
através de sensatas intervenções estatais, fazendo com que a propriedade seja distribuída de 
modo equânime, evitando-se a instauração de um Governo Centralizador, como retrata o autor 


do próprio documento: 


“A razão intrínseca do trabalho empreendido por quem exerce uma arte lucrativa, o 
fim imediato visado pelo trabalhador, é conquistar um bem que possuirá como 
próprio e como pertencendo-lhe; porque, se põe à disposição de outrem as suas 
forças e a sua indústria, não é, evidentemente, por outro motivo senão para 
conseguir com que possa prover à sua sustentação e às necessidades da vida, e 
espera do seu trabalho, não só o direito ao salário, mas ainda um direito estrito e 
rigoroso para usar dele como entender [...] Esta conversão da propriedade particular 
em propriedade colectiva, tão preconizada pelo socialismo, não teria outro efeito 
senão tornar a situação dos operários mais precária, retirando-lhes a livre disposição 
do seu salário e roubando-lhes, por isso mesmo, toda a esperança e toda a 
possibilidade de engrandecerem o seu património e melhorarem a sua situação [...] 
A propriedade particular e pessoal é, para o homem, de direito natural [...] O erro 
capital na questão presente é crer que as duas classes [burguesia e proletariado] são 
inimigas natas uma da outra, como se a natureza tivesse armado os ricos e os pobres 
para se combaterem mutuamente num duelo obstinado [...] As duas classes estão 
destinadas pela natureza a unirem-se harmoniosamente e a conservarem-se 
mutuamente em perfeito equilíbrio. Elas têm imperiosa necessidade uma da outra: 
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não pode haver capital sem trabalho, nem trabalho sem capital [...] Não é das leis 
humanas, mas da natureza, que emana o direito de propriedade individual; a 
autoridade pública não o pode, pois, abolir; o que ela pode é regular-lhe o uso e 
conciliá-lo com o bem comum” (LEÃO XIII, 1891. Pgs.02, 03, 08 e 21). 


Deste modo, fundamentando-se a tese da aplicação da licença da Creative Commons 
(CC) em nosso ordenamento pátrio, em combinação com a redução do prazo de vigência e 
proteção dos Direitos do Autor de 70 para 25 anos, usando todo este arcabouço legislativo, 
histórico, econômico, social, filosófico e religioso, os quais visam a relativizar o uso absoluto, 
injusto e ilegítimo da propriedade privada, a qual apenas poderia favorecer o interesse de um 
Estado Ditatorial, monopólios de Empresas Corporativas e alimentar o bolso das Oligarquias, 
seria possível alguma hipótese em que os direitos autorais sofressem alguma espécie de 


repressão ou coerção, que pudesse impedir as suas diversas modalidades de expressão? 


FIGURA 28 
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(Fonte: Jornal do Estado da Bahia, 1937, online)? 


Durante os anos sombrios da Ditadura de Getúlio Vargas no Brasil Positivista, este 
líder havia determinado a queima de diversos livros, panfletos, manifestos e cartazes das 
ideologias do comunismo e do integralismo, favorecendo apenas o seu pensamento do 


“trabalhismo” de viés corporativista. 


O Direito de Autor está intrinsicamente conectado com os direitos essenciais da 
liberdade de expressão, fruto da manifestação do pensamento da raça humana, acompanhada 
do direito de estabelecer associações sociais, e a segurança do arcabouço jurídico para 
proteger as suas obras intelectuais, isto posto, dentro de um ambiente democrático e popular, 
cada cidadão poderá expor suas ideias em objetos materiais que reproduzam o conteúdo de 
sua obra, contudo, tal direito não encontra o seu reflexo em regimes totalitários, os quais 
coíbem e vedam o princípio da liberdade de expressão, seja em razão de interesses 


2 Disponível em: <https://www.carlosromero.com.br/2020/10/fogueira-de-livros.html> Acesso em: 13 de agosto 
de 2022. 
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ideológicos, oligárquicos (beneficiando o interesse de grandes famílias no poder), culturais e 
até mesmo religiosos, já que o homem é um ser sociável (gregário), fazendo uso de sua 
habilidade comunicativa para interagir na sociedade de massas, seja através de símbolos, 
gestos, palavras, instrumentos sonoros e pela sua própria voz, entretanto, em governos 
totalitários, o uso desenfreado de intromissões e mecanismos que limitem a liberdade de 
pensamento de seus cidadãos, almejando a criação de uma sociedade monolítica coletivista, 
negadora da individualidade de seus cidadãos, deve ser rejeitado: 


“Uma sociedade democrática se constrói pela maior comunicabilidade, que se 
perfaz, sim, mediante a atividade intelectual de todos e de cada um. A garantia de 
autorrealização da sociedade relaciona-se diretamente com a manutenção de um 
sistema aberto de comunicação entre seus membros. A supressão deste é a 
aniquilação, ainda que momentânea, da espontaneidade relacional intersubjetiva, e, 
por isso, expressão antidemocrática de controle e poder sobre a esfera da produção 
comunicativa humana. É lição corrente que a supressão do pensamento representa 
uma forma de controle, alienação e comando sobre os homens. Os súditos tornam-se 
alvo de uma manipulação flagrantemente simplista exercida pelas ideologias 
(realidades falseadas), ou pela ignorância (pura insapiência [escassez de sabedoria] 
das condições históricas). A supressão da liberdade de manifestação e de expressão 
do pensamento é o instrumento de dominação mais amplamente eficaz que se pode 
lançar para a cunhagem de uma sociedade de vassalos” (BITTAR, 2019, p.25). 


Deste modo, cabe citar que o princípio primordial da liberdade de manifestação e 
expressão, encontra os seus fundamentos na Constituição Federal, e no Pacto São José da 
Costa Rica (1969) assinado pelo Brasil, a qual também está inserida em um contexto social, 
cultural e como um patrimônio artístico da humanidade: 


Art.5º, IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 


Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, 
fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, 
objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 


Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 
disposto nesta Constituição. 


Artigo 13 - Liberdade de pensamento e de expressão 


1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito 
inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer 
natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma 
impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 


Um clássico exemplo de censura seria o caso ocorrido com a obra A Revolução dos 


Bichos, escrita em 1945 pelo jornalista George Orwell, a obra consiste em uma crítica satírica 
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do regime ditatorial de Josef Stalin na Rússia Comunista, em razão dos expurgos militares, 
confisco de cereais e alimentos, censura nos órgãos de informação e jornais, assim como, pela 
instituição dos campos de trabalho forçado aos dissidentes políticos (Gulags), contudo, o 
texto completo da 4 Revolução dos Bichos foi banido do comércio e das bibliotecas da União 
Soviética (URSS), na qual narra os primeiros anos da Revolução Soviética de 1917, em que 
os animais da Granja do Solar fizeram uma rebelião política contra o fazendeiro Senhor Jones, 
uma vez que, os humanos são considerados como os “exploradores” da “classe trabalhadora”, 
que neste caso, seria os animais desta zona rural, nos primeiros anos desta revolução, os 
animais são solidários uns com os outros e trabalham de modo beneficente, entretanto, quando 
a classe dos porcos assume o poder, idealizada na figura de Napoleão (Josef Stalin), a fazenda 
se torna em uma ditadura, e os animais se tornam tão horríveis e malignos como os humanos, 
como narra o jornalista Stefan Dege (2020), contudo, vale mencionar que, recentemente, esta 
mesma obra de George Orwell foi banida da China Comunista em 2018, assim como, outras 
obras como “1984” (de 1949) do mesmo autor e o livro “Admirável Mundo Novo” (1932) de 
Aldous Huxley, foram censuradas, em decorrência de seus respectivos conteúdos políticos, 


como esclarece uma matéria publicada no jornal Bem Paraná (2018). 


É claro que, apesar da obra “A Revolução dos Bichos” ser considerada como uma 
espécie de paródia da Revolução Russa, a qual tentou aplicar a teoria do comunismo científico 
criada por Karl Marx (revolucionário), no campo prático, integrante da Liga Comunista, uma 
sociedade secreta fundada com base nos princípios cosmopolitas (antipatrióticos), ateus, 
coletivistas e que desconsideram toda espécie de tradição familiar ou costumeira (tais valores 
originaram-se entre os Iluminados da Baviera na Alemanha), a mesma não pode ser 
considerada como uma espécie de difamação ou violação do direito autoral, mas sim, como 
uma reflexão crítica desta ideologia e, de como ela se corrompeu; como, muito bem 


demonstra, a legislação brasileira: 


Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções 
da obra originária nem lhe implicarem descrédito. 


Deste modo, entende-se que a criação de paródias artísticas e críticas sociais 
construtivas, desde que apresentem um conteúdo respeitável e não seja vexatório, injurioso ou 


calunioso, é completamente legal no ordenamento jurídico brasileiro. 
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FIGURA 29 


(Fonte: Cartaz Soviético, manifestando ideais antirreligiosos e anticlericais, 2017, 


online).? 


Cartaz da propaganda ateísta e antirreligiosa da União Soviética (URSS), 
combatendo as principais religiões de origem monoteístas, como são os casos do 
Cristianismo, Islamismo e do Judaísmo, tendo em vista que, o comunismo científico por Karl 
Marx (seguidor de Adam Weishaupt) pregado em seus livros e manifestos, considerava que a 


religião era um instrumento da burguesia para o controle social da classe operária. 


Como é sabido, a ideologia do comunismo foi criada a partir do materialismo 
histórico e dialético, deste modo, tal vertente política desconsidera a existência de qualquer 
autoridade divina, ou seja, é uma ideologia ateísta e rejeita qualquer forma de dogma 
religioso, tal exemplo pode ser encontrado nas diretrizes da União Soviética tomadas naquela 
época, tais como a separação entre a Igreja e o Estado, a remoção das confissões religiosas, 
privação da Igreja Ortodoxa de ter suas posses fundiárias e fontes de renda, a religião foi 
classificada como um “negócio” privado dos cidadãos, o ensino religioso nas escolas foi 


proibido e o ateísmo foi instituído na cultura civil da Rússia, como por exemplo, a URSS 


2 Disponível em: <https://casadasaranhas.com/2017/06/01/0-analfabeto-religioso/> Acesso em: 13 de agosto de 
2022. 
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passou a produzir peças teatrais, poesias, livros educacionais, seminários, caricaturas e 
faculdades especializadas no ateísmo, como foi o caso da revista BezBoznik (Sem Deus), a 
qual criticava toda forma de religião, como foi descrito pelo pesquisador Albert Galter (2010); 
um exemplo similar a este pode ser encontrado na Guerra de Vendéia na Europa, a qual foi 
uma resposta às medidas autoritárias e ateístas adotadas pela Revolução Francesa (1789), na 
qual a França estava sendo assolada pelo Regime do Terror do jacobino Maximilien 
Robespierre (integrante do Grande Oriente), que através da Constituição Civil do Clero, 
removeu a autonomia da Igreja Católica, apropriou-se das propriedades da Igreja e passou a 
matar os seus fiéis através de afogamentos, a guilhotina foi usada para o procedimento de 
decapitação e houve fuzilamentos, como foi lecionado pelo historiador Eugenio Corti (2018); 
por fim, é muito interessante citar o caso da Inquisição de Martinho Lutero durante os anos da 
Reforma Protestante (1517) na Alemanha, o qual declarou que ansiava pela morte dos 
camponeses pelos Senhores Feudais, usou da Realeza para perpetrar a morte dos protestantes 
anabatistas (corrente que não aceitava o batismo de crianças), instrumentalizou a Nobreza 
para a matança de 100.000 “bruxas” e defendeu o Saque de Roma (1527), o qual matou 
diversos clérigos e leigos católicos, promoveu o estupro em massa de mulheres e destruiu 
templos da Igreja Católica, como foi descrito em um artigo do website Esclarecimento de 


Dúvidas Católicas (2013). 


Como um dos maiores exemplos macabros e melancólicos de perseguição religiosa 
que ocorreu no mundo, especificamente no decorrer do século XX, trata-se da matança das 
autoridades clericais da Igreja Ortodoxa Cristã na Rússia, durante o regime ateísta da União 
Soviética, no qual os militares comunistas do Exército Vermelho silenciaram de forma 
policialesca os seminários, conventos e a imprensa desta Igreja, do mesmo modo que, 
diversas autoridades cristãs foram mortas, como por exemplo, o Metropolita Veniamin de 
Petrogado, Bispo Pantelimon de Polosky, Bispo Nokodim de Bielgorodsky, Arcebispo 
Grigory de Ecaterinenburg, Arcebispo Leontie de Arkanghelsk, Arcebispo Tihon de Voroney, 
Metropolita Wladimir de Kiev, Bispo Mitrofanis da província de Arkanghelsk, etc, e, por 
conseguinte, estes cargos clericais da Igreja Ortodoxa foram ocupados por espiões ateus do 
serviço de inteligência da KGB, sob o comando de Josef Stalin, como narra o historiador 
Maurice Pinay, usando como base os depoimentos do escritor romeno Traian Romanescu 


(PINAY, 1994). 


No entanto, como o Brasil é considerado como uma República democrática, a mesma 


valoriza o ideal da liberdade religiosa, a qual pode ser demonstrada a partir da publicação e 
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edição de livros, panfletos, cartazes e propaganda que contenham o conteúdo de uma 
determinada fé, ou seja, é caracterizada também como uma forma de manifestar a liberdade 
de expressão dos Autores em um ambiente pluralista, como pode ser verificado na 
Constituição Federal de 1988 e no Pacto São José da Costa Rica: 


Art.5º, VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias; 


Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais. 


$ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental. 


Artigo 16 - Liberdade de associação 


1. Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com fins ideológicos, 
religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos ou de 
qualquer outra natureza. 


2. O exercício desse direito só pode estar sujeito às restrições previstas em lei e que 
se façam necessárias, em uma sociedade democrática, ao interesse da segurança 
nacional, da segurança e da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas. 


Como foi salientado na segunda parte do artigo do Pacto São José da Costa Rica 
citado anteriormente, no caso do famoso documento Index Librorum Prohibitorum, publicado 
pela Igreja Católica, o mesmo não consistia em simplesmente e cegamente em banir a 
liberdade de manifestação da expressão ou da liberdade religiosa, mas sim em minar seitas 
específicas que provocavam revoltas e tumultos públicos na sociedade, como uma forma de 
resguardar a integridade física e mental de seu povo, como é explicado pelo pesquisador 
James L. Garlow, este Index foi usado para condenar de forma verbal as seitas gnósticas, 
protestantes, teorias cismáticas e as ideias iluministas, mas não prega a morte de ninguém, tal 
Index foi usado para proibir a circulação do livro “Malleus Maleficarum (O Martelo das 
Feiticeiras), escrito por dois Bispos excomungados (expulsos), que desenvolveram um manual 
de perseguição de práticas de bruxaria, entretanto, tal obra foi considerada como antiética e 
ilegal pela Universidade de Colônia, e esta obra nunca chegou a ser usada pelo Tribunal da 
Inquisição Católica, mas sim pelos Tribunais da Renascença e pela Inquisição Protestante, e, 
neste mesmo sentido, no ano de 1538, a obra “Malleus Maleficarum” foi considerada como 
falsa pelo Tribunal da Inquisição Espanhola, como destaca uma matéria publicada no website 


Informação Católica (2014). 
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FIGURA 30 


rá 


(Fonte: A queima de livros, jornais o periódicos proibidos na Alemanha Nazista, 2021, 
= 


online 

No dia 10 de maio de 1933, próximo à praça Bebelplatz, houve a queima de mais de 
20 mil livros pelo Governo Nacional-Socialista (Nazista) na Alemanha, eliminando qualquer 
forma de literatura que contestasse o pensamento do hitlerismo. Dentre os intelectuais que 
tiveram os seus livros proibidos na Alemanha Nazista, podemos encontrar os seguintes 
nomes: Karl Marx, Upton Sinclair, Jack London, Heinrich Mann, Helen Keller, Albert 
Einstein, Thomas Mann e Arthur Schnitzler. 

Durante o evento da “Grande Queima de Livros na Alemanha”, com o propósito de 
manter a pureza da literatura alemã, como destaca o escritor Paulo Silva (2017), seria 
obrigatório a queima de todos os livros, apagando-se por completo os livros que 
apresentassem apologia ou características do liberalismo, comunismo e do cristianismo 
(católico), dentre outras obras escritas por autores judeus, as quais se contrapunham ao 
sistema nazista, sendo possível encontrar livros escritos por autores como Sigmund Freud, 
Emil Ludwig e Erich Maria, tal censura havia sido promovida pelo Ministro da Propaganda 
naquele período, cujo nome é Joseph Goebbels, combatendo toda forma de intelectualismo 
judaico presente na cultura alemã; por outro lado, na realidade brasileira o cenário não era 
muito diferente, uma vez que, antes do estouro da Segunda Guerra Mundial, o Chefe Nacional 
Getúlio Vargas, comandando a Ditadura de índole positivista no Brasil, segundo a matéria 
jornalística publicado no Correio 24 horas (2012), no ano de 1937, na praça Cayru, este 


Ditador ordenou que diversas obras comunistas e integralistas fossem incineradas, sendo 


30 Disponível em: <https://www.ianusher.com/freedom-lifestyle/the-book-burning-continues/> Acesso em: 13 de 
agosto de 2022. 
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assim, os militares baianos queimaram mais de 1.827 exemplares dos livros escritos pelo 
esquerdista Jorge Amado, tal ordem havia recebido o respaldo do Coronel interventor Antônio 
Fernandes Dantas, além disso, muitos títulos escritos por José Lins do Rego, o qual 
simpatizava com o fascismo brasileiro, o integralismo, também haviam sido queimadas, 
contudo, tais medidas de censura não impediram a circulação clandestina destas obras. 

Neste mesmo contexto da Segunda Guerra Mundial, um livro muito importante havia 
surgido, mesmo que o seu conteúdo possa ser considerado abominável não apenas para a 
classe dos estudantes, professores e pesquisadores da Academia Mundial, como também, 
pelas atrocidades que foram feitas em nome deste livro, como foi o caso de Mein Kampf 
(Minha Luta), escrito por Adolf Hitler, narrando a sua trajetória de vida desde a infância, a 
sua breve carreira como pintor, a sua participação na Primeira Guerra Mundial, demonstrou a 
sua contestação a respeito da República de Weimar (1918-1933) imposta na Alemanha, a qual 
copiava o modelo de democracia liberal dos Estados Unidos, do mesmo modo que, exibiu a 
sua aversão aos judeus, negros e ucranianos e pregava que o Comunismo seria uma ameaça 
orquestrada pelo sionismo (corrente de pensamento que apoia a criação de um Estado 
Judaico) para instaurar uma “dominação mundial”, no entanto, o jornalista americano Alan 
Cranston, o qual era fluente no idioma alemão, havia lido o texto original escrito por Adolf 
Hitler, pois nos EUA apenas era comercializada a versão resumida do livro nazista, publicado 
pela Editora Houghton Mifflin, assim sendo, o Senhor Alan decidiu publicar cópias do texto 
completo do Ditador Alemão, demonstrando o plano dos nazistas em dominarem o continente 
da Europa, contudo, as suas cópias foram banidas por uma decisão de um Juiz do Estado de 
Connecticut, em razão da “violação de direitos autorais”, deste modo, neste caso narrado, é 
possível perceber que a legislação da propriedade intelectual havia reprimido uma abordagem 
crítica e uma revisão dos ideais pregados pelo nazismo, e a versão publicada por Alan 
Cranston poderia ter evitado com antecedência, os males do genocídio do Holocausto 
provocados pelo fascismo, como destaca uma matéria publicada no website Mises Brasil por 
Thiago Guterres (2016). 

Após as catástrofes perpetradas pelo nazifascismo no decorrer da Segunda Guerra 
Mundial, especificamente na segunda metade do século XX, havia surgido pequenos 
agrupamentos de comunidades neonazistas no Brasil e em outras regiões do mundo, formada 
majoritariamente por jovens que queriam conhecer uma versão “alternativa” da história oficial 
sobre o Holocausto, ao mesmo tempo em que, muitos descendentes das famílias que 
compunham o Eixo (Japão, Itália e Alemanha) também participavam destas aglomerações, o 


que ocasionou a criação do Partido Nacional Socialista (Nazista) Brasileiro, criado por 
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Armando Zanine Júnior, o qual se inspirava abertamente na literatura revisionista sobre a 
matança dos judeus e compactuava com a ideologia de Adolf Hitler, entretanto, tais livros 
obscuros haviam sido publicados no Brasil pela Editora Revisão, cujo proprietário era o 
Senhor Siegfried Ellwanger, o qual vendia livros que exaltavam o desprezo, ódio e repulsa 
pela comunidade judaica como um todo, até mesmo chegou a publicar a obra Von den Juden 
und ihren Liigen (Dos Judeus e suas Mentiras), escrita por Martinho Lutero em 1543, a qual 
fazia apologia a expulsão dos judeus de seus estabelecimentos comerciais, cargos públicos, 
domicílios e até mesmo ordenava a incineração de Sinagogas. É necessário recordar que, a 
própria Gestapo (serviço de inteligência secreto da Alemanha Nazista), declarou que a 
comunidade evangélica era uma grande apoiadora da ideologia nazista naquela época, como 
informa a historiadora Tania Mastrobuoni (2017). 

Contudo, Siegfried Ellwanger foi condenado pelo crime de racismo pelo Juiz Paulo 
Roberto Lessa Franz, sofrendo a pena de um ano e nove meses de reclusão, serviços 
comunitários e a realização do pagamento de 20 salários mínimos em favor da Associação 
Beneficente Fraterno Auxílio Cristão da Sagrada Família, seguidamente, todo o acervo 
literário da Editora Revisão foi proibido de circular no mercado brasileiro, entretanto, com a 
ascensão da Internet, nada impediu que cópias digitais destes livros circulassem entre grupos 
fascistas, integralistas, neonazistas e eurasianos nas redes sociais, como foi informado em 
uma antiga matéria publicada no website CONJUR — Consultor Jurídico (2004). 

E neste mesmo contexto, como ressalta a Juíza judia Hadassa Ben-ltto em seus 
escritos (2017, p.06), mesmo que o Estado use de seus meios coercitivos para banir a 
publicação de livros ou outras obras artísticas de caráter racista contra os judeus, as quais 
fazem parte do universo do nazismo, como foi o caso da obra falsificada e apócrifa conhecida 
como “Os Protocolos dos Sábios de Sião”, a qual criou uma mentalidade de que havia um 
grupo secreto de “Banqueiros Judeus e Sionistas” que desejavam que a raça hebraica 
obtivesse o domínio mundial de todos os territórios, seja a partir do controle do sistema 
financeiro dos bancos, pelo financiamento de partidos socialistas, pela corrupção da cultura e 
da estética ou pela concessão de assistência técnica a grupos terroristas, esta obra fictícia que 
tristemente favoreceu a matança de judeus inocentes, continua sendo compartilhada e 
distribuída de modo clandestino na Internet, apesar de que, estes protocolos são considerados 
cientificamente como um plágio do livro “Os Diálogos no Inferno entre Maquiavel e 
Montesquieu”, escrito originalmente por Maurice Joly. 

Dentro deste recorte social, histórico e artístico, a licença Creative Commons (CC) se 


encaixa de forma perfeita e técnica como uma forma de contestar tais regimes autoritários e 
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sanguinários de forma crítica, permitindo que um cidadão, independentemente de ser um 
consumidor ou copiador, possa criar uma obra derivada a partir de uma doutrina religiosa, 
política, jurídica ou artística, com o intuito de selecionar pequenos trechos da obra original 
para elaborar uma crítica do pensamento do autor da obra, promovendo a reflexão, o diálogo e 
o debate de ideias opostas, tal concepção de crítica comparada foi muito empregado pelo 
influenciador digital “Nostalgia Critic”, a qual se trata de uma série humorística criada na 
Internet pelo ator e escritor Doug Walker, criada em julho de 2007, com o intuito de criticar e 
satirizar filmes, desenhos animados e comerciais publicados nas décadas de 70, 80 e 90, 
usando pequenos trechos das gravações originais, e introduzindo as suas avaliações pessoais e 
piadas de conteúdo ácido na obra, como informa o relatório descritivo do Internet Movie Data 
Base (2010), e, tal modalidade de crítica construtiva da licença Creative Commons (CC) 


encontra respaldo na legislação brasileira: 


Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais: 

II - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de 
passagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida 
justificada para o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra; 

VI - a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso 
familiar ou, para fins exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não 
havendo em qualquer caso intuito de lucro. 


Neste mesmo sentido, um grande produtor de conteúdo que exercia o seu trabalho na 
área do entretenimento, realizando análises sobre obras literárias, músicas, jogos eletrônicos e 
desenhos animados japoneses, conhecidos como “animes”, era o Senhor Eric Gaede, o mesmo 
usava o pseudônimo “Asalieri” na Internet, e, atuava com muita frequência na plataforma de 
vídeos do Youtube entre os anos de 2006-2016, além do mais, ele foi um dos responsáveis por 
denunciar o plágio descarado cometido por Chris Bores, o qual havia copiado diversas piadas, 
frases de efeito, a personalidade, efeitos especiais e até mesmo a coreografia cinematográfica 
da série “Angry Video Game Nerd”, haja vista que, Eric Gaede ajudou a criticar muitos 
influenciadores digitais hipócritas nesta época, os quais apenas buscavam usar o Youtube 
como uma ferramenta para angariar dinheiro de forma fácil, ao invés de proporcionar 
materiais inéditos, como informa a Wikitubia (2018); contudo, é necessário destacar uma 
grande coincidência em sua vida particular, porque o pai de Eric Gaede, conhecido como Bill 
Gaede, era um argentino que trabalhava como espião do serviço de inteligência secreto de 
Cuba, nomeado como DGlI- Direção Geral de Inteligência, o qual mantinha ligações diretas 
com a KGB (fundada por membros da Ordem dos Cavaleiros Templários) e foi um membro 
do Partido Comunista da Argentina, e, este mesmo homem havia furtado diversos 
componentes eletrônicos para computadores (chips) de empresas dos Estados Unidos, e 


seguidamente, todo este equipamento tecnológico havia sido entregue para países do bloco 
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comunista, como por exemplo, China, Rússia e República Islâmica do Irã, por fim, todas estas 
informações a respeito da espionagem comercial e industrial promovida pela União Soviética 
(URSS), foram repassadas para os agentes policiais do FBI, como noticia o jornal do “New 
York Times” (1996). 

Entretanto, a materialização de tais ideias no campo prático (como é o caso do 
racismo), ou seja, em nossa realidade material, certamente, deve permanecer em seu estado de 
condenação criminal, seja em forma de militância, atos de agressão ou vandalismo e através 
de comícios públicos, evitando-se possíveis abusos de autoridade, constrangimento moral ou 
a prática de violação de direitos humanos, como também, neste mesmo aspecto físico e 
tangível, a materialização de obras que atentem contra a moralidade pública e a faixa etária do 
público infanto-juvenil, deverá também permanecer em seu estado de condenação, evitando- 
se O anarquismo social, como garante o sistema normativo do Código Penal Brasileiro, a Lei 


Nº 7.716/1989 e o Pacto São José da Costa Rica: 


Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional. 


Pena: reclusão de um a três anos e multa. 


8 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, 
distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de 
divulgação do nazismo. 


Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 


$ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios 
de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: 


Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 


Art. 233 - Praticar ato obsceno em lugar público, ou aberto ou exposto ao 
público: 


Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 


4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo 
exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da 
adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2. 


5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao 
ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitamento à discriminação, à 
hostilidade, ao crime ou à violência. 


Obviamente, o conteúdo dos discursos de Adolf Hitler ditos não apenas nas suas obras 
escritas, como também, em suas entrevistas, comícios e palestras, reitera este discurso racista 


flamejante, sempre alardeando que existe uma suposta “conspiração judaica mundial”, e, de 
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que a única solução para derrotar o inimigo neste derradeiro combate, seria através do 
extermínio da raça judaica como um todo, tal citação é necessária de ser mencionada com o 
propósito de refutar as alegações negacionistas do Holocausto, como pode ser observado neste 


discurso do líder nazista: 


“Quando eu finalmente chegar ao poder da Alemanha, a minha primeira e mais 
importante tarefa será a aniquilação dos judeus. Assim que eu tiver o poder em 
minhas mãos para atingir este fim, planejo fazer uma fileira de forcas, as quais serão 
fixadas na Praça da Maria, localizada na cidade de Munique, caso o tráfego de 
pedestres desta região permita. Deste modo, os judeus serão enforcados um após o 
outro, e eles continuarão pendurados nestas forcas enquanto os seus corpos 
putrefatos continuarem fedendo; os judeus permanecerão enforcados conforme os 
princípios básicos da higiene possam permitir. Assim que os cadáveres dos judeus 
forem desamarrados, a próxima carga passará pelo mesmo procedimento de 
enforcamento, e assim por diante, até que o último judeu de Munique seja 
exterminado. As outras cidades da Alemanha vão adotar o mesmo procedimento, 
seguindo exatamente este modelo, até que a nação alemã esteja completamente 
limpa de judeus” [discurso traduzido e adaptado do inglês para o português 
brasileiro] (HITLER, 1922, página 05). 


Em síntese, em uma sociedade que preze por uma balança entre a liberdade de 
expressão e a defesa dos direitos sociais, do direito de locomoção, intangibilidade corporal e 
da dignidade da pessoa humana, a circulação e a discussão de ideias é plenamente permitida, 
contudo, a reprodução destas mesmas ideias, crenças e filosofias no campo prático, não 
podem ser autorizadas, caso não estejam de acordo com o bem comum e o regimento criminal 
de um certo país, promovendo-se a paz social, no entanto, elas poderão ser registradas para a 


futura realização de estudos e análises discursivas. 


Como último exemplo nesta categoria de censura, de acordo com a publicação de um 
artigo pelo órgão oficial do “Partido Pirata”, escrito por John Bohannon (2016), em países que 
são considerados no século XXI como regimes totalitários, como por exemplo, a República 
Islâmica do Irã, Índia, China e Rússia, os quais dificultam a rotina dos estudantes 
universitários ou que estejam fazendo uma pós-graduação como Mestrado e Doutorado, 
fazendo com que os pesquisadores paguem valores absurdamente altos às Editoras, 
simplesmente para consultar um texto e fazer uma pesquisa científica usando a obra como 
referência, encontraram uma plataforma virtual chamada Sci-Hub, a qual apresenta mais de 50 
milhões de documentos científicos disponíveis em sua plataforma, contendo diversos temas 
obscuros em áreas como física, matemática, química e descobertas recentes no campo da 
biotecnologia, permite que o usuário da Internet possa obter o acesso livre, universal e 
gratuito destas obras, sem qualquer forma de restrição ou censura, esta ferramenta está sendo 


reconhecida como uma grande contribuidora para o avanço da ciência, arte e da cultura, uma 
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vez que, normalmente, o custo para adquirir o acesso de um artigo científico estrangeiro custa 
no mínimo 30 dólares, e este preço continua aumentando à medida que o pesquisador insere 


fontes inéditas. 


Continuamente, encaixando-se em mais uma modalidade de propriedade intelectual de 
Direitos Autorais, a qual consiste na escrita e publicação de Biografias de personalidades 
públicas, as quais estão envolvidas nas áreas do esporte, lazer, política, ciência, religião, 
educação, etc, de acordo com o último posicionamento adotado pelos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) no Brasil, não é necessário ter a aprovação de uma pessoa específica 
para escrever e publicar uma Biografia a respeito de seu passado, desde que, o responsável 
por escrever tal obra não denigre a imagem do biografado, seja através da calúnia (a falsa 
imputação de crimes contra uma pessoa), a difamação (desonrar a imagem de uma pessoa 
através da propagação de informações falsas em redes sociais, locais públicos e na imprensa) 
e a injúria (a qual trata da qualidade de um sujeito, podendo ser ofendida diretamente por 
outra pessoa, seja a partir de xingamentos ou adjetivos negativos), como foi sabiamente 


informado em uma matéria publicada no website jurídico Migalhas (2015). 


Como afirma a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, é bem provável que poderá 
haver o risco de condenações pelas sanções cíveis através de indenizações para o biografado e 
sua família, como também, pelas penalizações do Código Penal, porque a lei 
infraconstitucional proíbe qualquer forma de repressão, independentemente de sua natureza 
ideológica, política ou artística, uma vez que, a proibição não é a medida correta para refutar 
uma ideia, mas sim o seu debate e a liberdade de elaboração de críticas, modificações e 
remixagens construtivas que serão feitas em uma obra ou para detalhar a vida de alguém, e 
este é o objetivo que a licença Creative Commons (CC) almeja, e, nesta mesma linha de 
pensamento, a Ministra Rosa Weber concorda com a desnecessidade da autorização para a 
publicação de uma Biografia, pois o mesmo poderia ser considerado como uma censura 


prévia, desde que, obedeça aos seus limites legais, como pode ser verificado a seguir: 


Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou 
a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser 
proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais. (Vide ADIN 4815). 


Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes. 
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Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato 
contrário a esta norma. (Vide ADIN 4815). 


Isto posto, como havia sido elencado na Segunda Hipótese da primeira etapa para a 
conclusão do projeto de TCC, a licença Creative Commons (CC) nos tempos da modernidade, 
poderá ser usada como um instrumento essencial no combate a qualquer forma de repressão à 
liberdade de expressão, a qual está atrelada com os Direitos Autorais, independentemente dela 
ser exercida através de mecanismos particulares ou pelo Estado em um regime ditatorial 
(velado ou não), tendo em vista que, a censura viola o livre exercício das atividades artísticas, 
literárias, filosóficas, científicas, ideológicas e religiosas, em detrimento dos interesses 
mesquinhos de uma cosmovisão dominante, a qual apenas beneficiaria os interesses políticos 
de uma classe social, como bem salientou o Ministro Celso de Mello, contudo, a Constituição 
Federal Brasileira de 1988, em conjunto com o Código Penal e o Código Civil, vedam 
qualquer forma de reprodução material e física da incitação ao ódio, a qual em teoria, poderia 
ser voltada contra um indivíduo, templos religiosos, tradições, grupos sociais, dentre outros 


segmentos da sociedade. 


Por fim, conclui-se que, mesmo que o Estado tanto no passado quanto no presente 
tenha adotado medidas para reprimir a liberdade de expressão e abolir os Direitos do Autor, 
tal política ditatorial não impediu que as obras intelectuais destas pessoas circulassem de 
forma clandestina através da pirataria, seja no campo físico ou virtual, deste modo, a 
flexibilização da Lei de Direitos Autorais, a partir da diminuição do prazo de vigência da 
propriedade intelectual de 70 para 25 anos, do mesmo modo que, a inserção formal da licença 
Creative Commons (CC) no ordenamento jurídico brasileiro, são medidas razoáveis e práticas 
para combater monopólios, cartéis e a concorrência injusta no mercado de capitais, assim 
como, poderá ser usado como um instrumento primordial no combate contra Regimes 
Tirânicos que queiram impedir o livre exercício da liberdade de expressão dos autores, 
concedendo um nível de liberdade maior ao espírito criativo da raça humana em obediência 
ao Direito Natural, todavia, inúmeros exemplos de ditaduras poderiam ser citados no corpo 
deste texto, entretanto, este trabalho universitário de TCC está voltado para a área das 
reflexões jurídicas, não para a investigação de dados históricos e fontes arqueológicas, 
sociológicas e antropológicas, apesar de que, é sempre bom recordar o seguinte fato, toda lei 


nasce a partir de uma conjuntura cultural, espiritual e social da população. 
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8 — Considerações Finais 


Por fim, usando todo este acervo informativo e cultural, o qual foi extraído de 
diversas fontes jurídicas, leis, entendimentos da magistratura brasileira, livros e artigos 
historiográficos, textos a respeito de teorias e práticas econômicas e recortes a respeito da 
pirataria e a sua ligação com a infração da Lei de Direitos Autorais, tanto em tempos antigos 
quanto na contemporaneidade, é possível compreendermos que a proteção da propriedade 
intelectual é um direito essencialmente relevante, tendo em vista a sua natureza jusnaturalista, 
a qual implica a fusão do Direito Natural com o ordenamento jurídico Estatal, com o intuito 
de garantir a preservação e o avanço da ciência, arte, cultura e da técnica, fazendo com que o 
autor ganhe incentivos para a produção de novos conteúdos e invenções para a sociedade 
como um todo, concedendo respeito ao seu intelecto, sentimento e imaginações, com o intuito 
de que a prática da pirataria e da clonagem ilegal da obra intelectual possa ser evitada, com 
fundamento nas leis previstas em Tratados Internacionais, a Lei de Direitos Autorais, Lei da 
Patente e de Softwares, Constituição Federal de 1988, Código Civil e no Código Penal, 


evitando-se o surgimento de uma anarquia e catástrofes sociais. 


Contudo, é perceptível que houve diversos abusos perpetrados com o uso ilegítimo, 
abusivo e injusto desta mesma Lei de Direitos Autorais, a qual inicialmente foi desenvolvida 
para proteger qualquer espécie de obra audiovisual e outras modalidades previstas em nossa 
sociedade, como foi o caso da criação de monopólios pelas megacorporações, oligarquias e 
pelas empresas estatais, as quais impedem o exercício da livre concorrência no mercado, 
através da criação de cartéis, lobby político e trustes, do mesmo modo que, a livre iniciativa e 
a propriedade privada também correm o risco de sofrer coibições, através da criação de leis de 
Reserva de Mercado, as quais impedem a entrada de capital estrangeiro em um país, do 
mesmo modo que, o próprio Estado Ditatorial, o qual esteja sendo regido por um Tirano, 
também poderá impedir o livre exercício do Direito Autoral pela população, como também, 
determinará restrições para impedir o acesso de obras, as quais não apresentem um conteúdo 
que esteja de acordo com a ideologia política, interesses financeiros, oligárquicos e religiosos 
da classe política reinante, e, tais ordens despóticas limitam a liberdade de manifestação da 
cultura, cosmovisões religiosas, pesquisas científicas, peças teatrais, paródias, livros críticos 


ou qualquer propriedade intelectual que seja considerada como indesejável pelo Governante. 


Portanto, como foi rigorosamente e detalhadamente explicado nesta pesquisa de TCC 
(Trabalho de Conclusão de Curso), a solução viável para combater tais males que estão em 


vigor em nossa sociedade, ampliando e expandindo as diversas modalidades de exercício da 
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propriedade intelectual, garantindo-se o espírito criativo, crítico, artístico e científico dos 
autores, removendo toda espécie de obstáculo burocrático, o uso de estratégias econômicas 
ilícitas que restringem a competição no mercado e toda espécie de censura que pode ser 
empreendidas por particulares e regimes ditatoriais, os quais limitam a liberdade de 
manifestação dos autores por meio de suas obras intelectuais, em detrimento de seus 
interesses ocultos, seria a redução do tempo de vigência da atual Lei de Direitos Autorais, 
diminuindo-se o prazo de 70 anos para 25 anos, com o intuito de que a obra possa se tornar de 
domínio público, facilitando o seu acesso por qualquer cidadão, e, tal medida pode ser feita 
através de uma Biblioteca Universal, a qual facilite a difusão e propagação do conhecimento 
para todas as classes sociais em diversos países do globo, expandindo o acesso à cultura, 
assim como, a instituição formal da licença Creative Commons (CC) no ordenamento jurídico 
do Brasil, permitindo que a obra intelectual do autor possa ser compartilhada e distribuída 
sem qualquer forma de finalidade econômica, como também, a mesma possa adquirir 
adaptações, modificações e remixagens, as quais podem ser realizadas pelos consumidores e 
copiadores da sociedade, desde que, a autoria original seja reconhecida e respeitada 
universalmente, e que o autor não sofra qualquer forma de prejuízo econômico, fazendo com 
que a propriedade intelectual passe por um processo de mutação e evolução contínua, 


garantindo-se a proteção da cultura. 
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